
 

 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO  
 

Modalidade: TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2023 
Tipo: MENOR PREÇO – EMPREITADA GLOBAL 
 

PREÂMBULO 
O Município de Dom Silvério /MG, com endereço à Praça Presidente Vargas, nº 143, 
CNPJ nº 18.297.226/0001-61, isento de inscrição estadual, por intermédio de sua 
Comissão Permanente de Licitação, torna público que fará realizar na modalidade 
TOMADA DE PREÇOS, tipo MENOR PREÇO GLOBAL, NA FORMA DE EXECUÇÃO 
INDIRETA, SOB O REGIME DE EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, que se regerá pela 
Lei 8.666/93, bem como pelas disposições deste Instrumento Convocatório e de seus 
anexos.   

 
 

EDITAL DE TOMADA DE PREÇO Nº 002/2023 
 

ENTREGA ENVELOPES: ATÉ AS 14:00 HORAS DO DIA 17/04/2023 
ABERTURA DA LICITAÇÃO: 08:30 HORAS DO DIA 18/04/2023 

 
LOCAL: SEDE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM SILVÉRIO – SETOR DE LICITAÇÃO 

ENDEREÇO: PRAÇA PRESIDENTE VARGAS, Nº 143 – 
 DOM SILVÉRIO /MG, CEP: 35.440-000. 

 
 

 
 

1 – OBJETO E DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 
1.1.1 - Os trabalhos serão conduzidos pela CPL do Município de Dom Silvério, sob a 
Presidência, designada através de Portaria própria anexada aos autos do 
procedimento. 
 
1.2 - Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REALIZAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
REFORMA, RESTAURAÇÃO E MELHORIAS NA CAPELA DE SÃO GERALDO, SITUADA À 
RUA HÉLIO ALVES DE SOUZA, BAIRRO SÃO GERALDO, NESTA CIDADE DE DOM 
SILVÉRIO. 
1.2.1 - Esta licitação será do tipo MENOR PREÇO GLOBAL regime de execução indireta, 
empreitada por preço global. 
 
1.3 - A vigência do contrato, quando firmado, será para vigorar até 31.12.2023, 
observada a vigência do respectivo crédito orçamentário a que estiver vinculado, 
podendo ser prorrogado mediante termo aditivo, nas hipóteses e condições do art. 57 
e 65 da Lei 8.666/93. 



 

 

 

 
1.4 - Os preços máximo UNITÁRIO E GLOBAL aceitos para a execução do objeto são os 
previstos no orçamento básico, constante do Anexo I deste Edital. 
1.4.1 - O valor total global estimado para execução do objeto é de R$ 66.540,91 
(sessenta e seis mil, quinhentos e quarenta reais e noventa e um centavos), conforme 
planilha orçamentária constante de Anexo I deste edital.  
 
1.5 - BASE LEGAL: 
1.5.1 - A licitação se processará pela modalidade tomada de preços, adotando-se como 
critério de julgamento o menor preço GLOBAL e, como regime, o da empreitada por 
preço global. 
1.5.2 - O procedimento licitatório será regido pela Lei Federal nº 8.666/1993 e suas 
alterações posteriores. 
1.5.3 - Ao objeto licitado, aplicam-se as normas expedidas pelos CREA ou CAU, projeto 
de engenharia/arquitetura, memorial descritivo, ambos anexos ao presente edital. 
1.5.4 - Deverão ainda ser considerados, juntamente com o que se estipula neste 
documento, todos os preceitos da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT e 
Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia - INMETRO, compreendendo: 
Normas de execução de serviços e/ou obras; Especificações; Métodos de ensaio; 
Terminologias e Simbologias; Padronização. 
 
1.6 - Os licitantes, desde que regularmente estabelecidos no país e que satisfaçam as 
condições do presente edital, deverão apresentar até a data e horário estabelecido os 
seguintes documentos: 
a) ENVELOPE 1 - Documentos de Habilitação: em uma via, no original ou em cópia 
autenticada, conforme instruções contidas no item DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, 
deste Edital; 
b) ENVELOPE 2 - Proposta de Preços: em uma via, no original ou em cópia autenticada, 
conforme instruções contidas no item PROPOSTA DE PREÇOS, deste Edital; 
1.6.1 - A documentação relacionada no item anterior deverá ser entregue no local, até 
o dia e horário, citados a seguir: 
1.6.1.1 - LOCAL: SEDE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM SILVÉRIO – SETOR DE 
LICITAÇÃO - ENDEREÇO: PRAÇA PRESIDENTE VARGAS, Nº 143 - DOM SILVÉRIO /MG, 
CEP: 35.440-000. 
1.6.1.2 - DATA E HORÁRIO LIMITE: ATÉ HORÁRIO 14:00 HORAS DO DIA 17/04/2023. 
1.6.2 - A sessão pública de abertura dos envelopes acontecerá no dia, horário e local 
especificados abaixo: 
1.6.2.1 - LOCAL: SEDE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM SILVÉRIO – SETOR DE 
LICITAÇÃO - ENDEREÇO: PRAÇA PRESIDENTE VARGAS, Nº 143 - DOM SILVÉRIO /MG, 
CEP: 35.440-000. 
1.6.2.2 - DATA: 18/04/2023 
1.6.2.3 - HORÁRIO: 08:30 horas (horário de Brasília/DF). 
1.6.3 - Os envelopes deverão ser indevassáveis e hermeticamente fechados. 
1.6.4 - O MUNICÍPIO DE DOM SILVÉRIO, não se responsabilizará por envelopes de 
“Documentos de Habilitação” e “Proposta de Preços” que não forem entregues na 



 

 

 

sede do SEDE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM SILVÉRIO/MG até a data e horário 
definido neste Edital. 
1.6.5 - Os envelopes de DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO e PROPOSTA DE PREÇOS serão 
recebidos e protocolados na sede do MUNICÍPIO DE DOM SILVÉRIO, dentro do prazo 
legal. 
1.6.6 - Após o recebimento dos envelopes, não serão permitidas alterações em 
quaisquer dos envelopes ou seus conteúdos, sob pena de impedimento de 
participação no certame. 
 
1.7 - DO ÓRGÃO DE DIVULGAÇÃO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE DOM SILVÉRIO. 
1.7.1 - As publicações legais do Município ocorrerão no portal do Município 
(https://domsilverio.mg.gov.br/servicos-aos-cidadaos/licitacoes/) e na Imprensa Oficial 
do Estado de Minas Gerais,  sendo que todas as decisões proferidas no âmbito deste 
certame, serão publicadas no referido portal eletrônico, especialmente aquelas 
atinentes a respostas de questionamentos, impugnações e demais atos vinculados ao 
certame, com as ressalvas das decisões a serem publicadas na Imprensa Oficial do 
Estado de Minas Gerais e na Imprensa Nacional, previstas na Lei 8666/93. 
 
1.8 - FORNECIMENTO DE INFORMAÇÕES PARA A ELABORAÇÃO E APRESENTAÇÃO DAS 
PROPOSTAS: 
1.8.1 - Todas as informações básicas para elaboração da proposta encontram-se 
inseridas neste Edital e seus anexos, sendo, todavia, disponibilizada a visita técnica por 
iniciativa do próprio licitante e mediante agendamento, a fim de que o licitante 
conheça as particularidades dos locais da prestação dos serviços. 
1.8.2 - Na visitação técnica os licitantes, acompanhados por representante do 
Município, visitarão o local dos serviços objeto do edital. 
1.8.2.1 - A visita técnica não é item obrigatório para a habilitação ou a classificação 
da proposta da licitante, podendo a empresa licitante efetuá-la em horário de 
atendimento do Município e desde que previamente agendado diretamente junto à 
Secretaria de Obras, maiores informações (31) 3857-1820. 
1.8.3 - Qualquer questionamento feito deverá ser encaminhado ao MUNICÍPIO DE 
DOM SILVÉRIO no e-mail: licitacao@domsilverio.mg.gov.br e será respondido 
posteriormente pelo MUNICÍPIO DE DOM SILVÉRIO, também reduzido a termo, sendo 
estas perguntas e respostas publicadas no site https://domsilverio.mg.gov.br/servicos-
aos-cidadaos/licitacoes/. 
 

 
2 - PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 
2.1 – O presente edital concede tratamento diferenciado e favorecido às 
microempresas e empresas de pequeno porte, aplicando-se os dispositivos legais 
previstos na sessão I do capítulo V da Lei Complementar 123/2006 e alterações da Lei 
Complementar 147/2014. 

https://domsilverio.mg.gov.br/servicos-aos-cidadaos/licitacoes/


 

 

 

2.1.1 – Esta licitação será destinada a Micro Empresa (ME) e Empresa de Pequeno 
Porte (EPP), em obediência a Lei Complementar 123, alterada pela Lei Complementar 
147, Art 48 incisos I. 
 
2.2 – Somente poderão participar da presente licitação as interessadas que possuam a 
qualificação e satisfaçam as condições exigidas neste edital para execução do objeto 
licitado. 
 
2.3 - É vedada a participação de interessadas que: 
2.3.1 - estejam suspensas do direito de licitar ou impedidas de contratar com o 
MUNICÍPIO DE DOM SILVÉRIO; 
2.3.2 - tenham sido declaradas inidôneas por ato do poder público; 
2.3.3 - tenham como sócio, diretor, gerente ou responsável técnico servidor ou 
dirigente de qualquer órgão ou entidade vinculada ao MUNICÍPIO DE DOM SILVÉRIO; 
2.3.4 - sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas 
aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que 
utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se 
demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum; 
2.3.5 - estiverem sob processo de falência, dissolução ou liquidação; 
2.3.6 - que estejam proibidas pelo Conselho Administrativo de Defesa Econômica – 
CADE, de participar de licitação junto à Administração Pública Federal, Estadual, 
Municipal e Distrital (Lei 12.529, de 30.11.2011, art. 38, inc. II); 
2.3.7 - Entidades estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com 
poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
2.3.8 - O autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica; 
2.3.9 - Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 
projeto básico ou executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou 
controlador, responsável técnico ou subcontratado; 
2.3.10 - De forma direta ou indireta, de servidor ou dirigente do Município de Dom 
Silvério, conforme previsto no art. 9° da Lei n° 8666/93. 
2.3.11 - Reunidas em consórcio1; 
 
2.4 - O conceito de empresa suspensa do direito de licitar ou impedida de contratar 
com o MUNICÍPIO DE DOM SILVÉRIO abrange a administração direta e indireta, as 
entidades com personalidade jurídica de direito privado sob controle e as fundações 
vinculadas e/ou instituídas ou mantidas MUNICÍPIO DE DOM SILVÉRIO, no prazo e nas 
condições do impedimento. 
 
2.5 - São consideradas inidôneas as empresas que assim o tenham sido declaradas por 

                                                 
1 Considerando que existem no mercado diversas empresas com potencial técnico, profissional 
e operacional, suficientes para atender satisfatoriamente às exigências previstas neste Edital, 
entende-se que é conveniente a vedação de participação de empresas em “consócio” no 
presente certame. 
 



 

 

 

qualquer Administração das esferas de governo Municipal, Estadual ou Federal, o que 
abrange a administração direta e indireta, as entidades com personalidade jurídica de 
direito privado e as fundações por elas instituídas ou mantidas. 
 
2.6 - Os proponentes deverão ter pleno conhecimento dos termos deste edital e seus 
anexos, sem poder invocar qualquer desconhecimento como elemento impeditivo da 
correta formulação da proposta ou do integral cumprimento do contrato, não sendo 
aceitas reivindicações posteriores sob quaisquer alegações. 
 
2.6.1 - A participação nesta tomada de preços importa ao proponente a irrestrita 
aceitação das condições estabelecidas no presente edital e seus anexos, bem como na 
observância dos regulamentos, normas e técnicas aplicáveis. 
 
2.7 - O representante da licitante que comparecer na sessão pública de abertura dos 
envelopes e desejar manifestar-se em nome da empresa deverá apresentar no 
momento de abertura da sessão pública e/ou anexar juntamente com a documentação 
constante no envelope nº 01, credencial de representação com poderes decisórios 
para todas as fases da licitação, observadas as normas de credenciamento, item 3 
deste edital. 
2.7.1 - Cada licitante apresentar-se-á, com apenas um representante legal que, 
devidamente munido de credencial conforme modelo deste edital, será o único 
admitido a intervir em todas as fases do procedimento licitatório, por escrito ou 
oralmente.  
2.7.2 - A não apresentação da carta de credenciamento não implica a inabilitação da 
licitante, mas impede a manifestação oral ou escrita com relação às decisões tomadas 
pela Comissão de Licitação, ou ainda para a interposição ou desistência de eventuais 
recursos, observado, em qualquer caso, o direito ao recurso previsto nas hipóteses do 
art. 109 da Lei 8666/93. 
2.7.3 - Não será admitido o credenciamento de um mesmo representante para 
licitantes distintos, sendo válido apenas o primeiro credenciamento feito para uma 
licitante, desconsiderando-se os demais. 
 
2.8 - A licitante caracterizada como microempresa ou empresa de pequeno porte, nos 
termos do art. 3º, da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, 
deverá declarar essa condição, sob pena de não serem reconhecidos os privilégios 
estabelecidos nos arts. 42 a 45 da referida Lei. 
 

2.9 - O proponente arcará com todos os custos diretos e indiretos para a preparação e 
apresentação de sua proposta, independentemente do resultado do processo 
licitatório. 
 
2.10 - Das condições para participação de micro empresas e empresas de pequeno 
porte: 
2.10.1 - As microempresas e empresas de pequeno porte definidas, respectivamente, 
nos Incisos I e II do Art 3, da Lei Complementar 123/2006, de 14/12/2006, interessadas 



 

 

 

em participar desta licitação, deverão apresentar toda documentação exigida para 
efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma 
restrição (Artigo 43 da Lei Complementar 123/2006). 
2.10.2 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 
momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por 
iguail período, a critério da administração Pública, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais 
certidões negativas ou positivas, com efeito, de certidão negativas. (§ 1º, Art. 43, Lei 
Complementar 123/2006). 
2.10.3 - As microempresas e empresas de pequeno porte que não regularizarem a 
documentação no prazo previsto no subitem anterior, implicará na decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 81 da Lei 8.666, de 21 
de junho de 1993, sendo facultado à administração convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato, ou revogar a 
licitação (§ 2°, Art 43, Lei Complementar 123/2006). 
2.10.4 - Aberta às propostas de preço, a CPL examinará a aceitabilidade da primeira 
classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito. 
2.10.5 - Sendo aceitável a proposta da primeira licitante classificada e a mesma não se 
enquadrando como microempresa ou empresa de pequeno porte, a CPL, em 
cumprimento aos artigos 44 e 45, da lei Complementar 123, de 14/12/2006, observará 
as seguintes condições abaixo: 
2.10.5.1 - Nesta licitação, será assegurado, como critério de desempate, preferência de 
contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte; 
2.10.5.2 - Entende-se por empate, aquelas situações em que as propostas 
apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 
10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada; 
2.10.5.3 - Ocorrendo o empate, a microempresa ou empresa de pequeno porte mais 
bem classificada, poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada 
primeira classificada na fase de lances, situação em que será adjudicado em seu favor 
o objeto licitado; 
2.10.5.4 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecidos no subitem 
2.10.5.2, será realizado sorteio entre elas, para que se identifique àquela que primeiro 
poderá apresentar melhor oferta; 
2.10.5.5 - A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada, em 
conformidade com item 2.10.5.2, será convocada para apresentar nova planilha, 
obrigatoriamente abaixo da primeira colocada, para o desempate, no prazo máximo de 
24 (vinte e quatro) horas, contados a partir do encerramento da sessão.  
2.10.5.6 - Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno 
porte, na forma do item 2.10.5.5, serão convocadas as remanescentes que porventura 
se enquadrem na hipótese do subitem 2.10.1 na ordem classificatória, para o exercício 
do mesmo direito; 
2.10.5.7 - Na hipótese da não contratação nos termos previstos no disposto do 
subitem 2.10.5.6 acima, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta 



 

 

 

originalmente vencedora do certame; 
2.10.5.8 - O disposto no item 2.10.5.6 somente se aplicará, quando a melhor oferta 
inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte; 
2.10.6 - Para fins de gozo dos benefícios dispostos na Lei Complementar nº123/2006, 
os representantes de Microempresas – ME, e Empresas de Pequeno Porte – EPP, 
deverão apresentar qualquer dos documentos indicados nos itens 2.10.6.1 a 2.10.6.3 
e, conjuntamente, a declaração do item 2.10.7, devendo ser observado que os 
documentos deverão ser apresentados NO ENVELOPE DE N° 01 - DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO, SOB PENA DE PRECLUSÃO do exercício dos direitos e prerrogativas da 
LC123/06: 
2.10.6.1 - Certidão expedida pela Junta Comercial da Unidade da Federação da sede da 
licitante, comprovando a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, 
com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias; ou 
2.10.6.2 - Prova de deferimento do pedido de opção pelo Simples Nacional; ou 
2.10.6.3 - Balanço de Resultado Econômico (Demonstração do Resultado do Exercício – 
DRE) exigível, ressalvada a previsão contida na Lei 14030/2020. 
2.10.6.3.1 - No caso de pessoa jurídica que iniciou suas atividades no exercício 
corrente, deverá apresentar o respectivo Balanço de Abertura, registrado no órgão 
competente do Estado em que tiver sua sede e Balancete apurado até o mês anterior à 
realização desse procedimento licitatório.  
2.10.7 - Declaração de enquadramento em conformidade com o art. 3º da Lei 
Complementar nº 123/2006, afirmando ainda que não se enquadram em nenhuma das 
hipóteses do § 4º do art. 3º da Lei Complementar Federal nº 123/2006, conforme 
modelo constante do Anexo IX deste edital. 
 

 
4 - DA HABILITAÇÃO 

 
4.1 - O envelope “01” deverá ser entregue em uma via, lacrado e contendo o 
seguinte endereçamento: 

 
ENVELOPE Nº 1 – DOCUMENTAÇÃO 

 
TOMADA DE PREÇO Nº 002/2023 - PROCESSO LICITATÓRIO Nº 040/2023 

LOCAL: SETOR DE LICITAÇÃO - PREFEITURA DE DOM SILVÉRIO/MG 
 

DATA E HORÁRIO DA ABERTURA: 18/04/2023 às 08:30 horas 
(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA) 

 

 
4.1.1 - Na análise dos documentos de habilitação, também serão observadas as 
disposições contidas na Lei Complementar nº 123/2006. 
4.1.2 - Para habilitar-se, a proponente deverá apresentar, no envelope nº 01 - 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, os documentos discriminados neste item 4, em cópias 



 

 

 

autenticadas ou em cópias simples acompanhadas do original para autenticação pela 
CPL, obrigando-se a proponente a fornecer à Comissão Julgadora os originais 
correspondentes em qualquer época que lhes forem solicitados. 
4.1.3 - Não serão aceitos protocolos, documentos em cópia não autenticada ou em 
cópia simples desacompanhada do original, e nem documentos com prazo de validade 
vencido, salvo nas hipóteses previstas na Lei Complementar nº 123/2006. 
4.1.3.1 - Será permitida a autenticação dos documentos pela CPL durante a abertura do 
envelope n° 01, desde que os respectivos originais sejam apresentados no momento da 
abertura e conferência e que o portador dos originais esteja devidamente credenciado. 
4.1.4 - Os documentos, deverão ser entregues encadernados (IDENTIFICADOS EM 
SEQUENCIA COM INDICAÇÃO DO NÚMERO DO ITEM IDENTICO AO EDITAL), fixos em 
pasta própria, não devendo ser apresentados soltos. O descumprimento dessa 
exigência não será motivo de inabilitação do proponente, mas isso poderá atrasar e 
dificultar a análise dos documentos da sociedade. 
4.1.5 - Os licitantes deverão apresentar os documentos estritamente necessários, 
evitando-se duplicidade e a inclusão de documentos supérfluos ou dispensáveis. 
4.1.6 - Todos os documentos apresentados deverão estar em nome da licitante: 
a) Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; 
b) Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, 
exceto aqueles que pela própria natureza, forem comprovadamente emitidos apenas 
em nome da matriz; 
c) Se a licitante for a matriz e a fornecedora for a filial, os documentos deverão ser 
apresentados em nome da matriz e da filial simultaneamente. 
4.1.7 - Participarão desta licitação os licitantes com cadastro regular perante o 
Município de Dom Silvério através da CPL da Prefeitura Municipal de Dom Silvério, em 
relação aos níveis habilitação jurídica (item 4.2 deste edital) e regularidade fiscal e 
trabalhista (item 4.3 deste edital), e licitantes não cadastrados regularmente, mas que 
atenderem a todas as condições exigidas para cadastramento até o terceiro dia 
anterior à data do recebimento dos envelopes contendo documentos e habilitação e 
proposta. 
4.1.8 - As licitantes que não atendam aos requisitos para a emissão do Certificado de 
Registro Cadastral deverão encaminhar para a CPL a documentação de Habilitação 
Cadastral até o terceiro dia anterior à data prevista para a abertura das propostas para 
fins de emissão do CRC. 
4.1.9 - A apresentação dos documentos da Habilitação Cadastral através do CRC não 
isenta a entrega do envelope pertinente aos demais Documentos de Habilitação na 
ocasião oportuna fixada neste edital. 
4.1.10 - Qualquer certidão ou documento que venha a expirar após a emissão do CRC 
deverá ser apresentado junto com os demais documentos de habilitação no envelope 
n° 01 sob pena de inabilitação. 
 
4.2 - Comprovação de Habilitação Jurídica 
4.2.1 - Carteira de Identidade do representante legal da empresa; 
4.2.2 - Registro comercial, no caso de empresa individual; 



 

 

 

4.2.3 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, 
em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 
4.2.4 - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de 
prova de diretoria em exercício; 
4.2.5 - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 
em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
 
4.3 - Comprovação de Regularidade Fiscal e Trabalhista 
4.3.1 - Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 
4.3.2 - Prova de Regularidade junto a Fazenda Federal, que será comprovada mediante 
a apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos 
Federais, à Dívida Ativa da União e as Contribuições Previdenciárias (INSS); 
4.3.3 - Prova de Regularidade junto a Fazenda Estadual da Sede da Empresa; 
4.3.4 - Prova de Regularidade junto a Fazenda Municipal da Sede da Empresa; 
4.3.5 - Prova de Regularidade junto ao FGTS - CRF expedido pela Caixa Econômica 
Federal; 
4.3.6 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa (CNDT), nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio 
de 1943; 
4.3.7 - As certidões apresentadas deverão estar em condições de aceitabilidade quanto 
ao prazo de validade e, caso as validades das Certidões não estejam expressas nos 
documentos, será considerado o prazo de 60 (sessenta) dias da emissão da Certidão, 
não sendo exigida tal regra em relação ao documento do item 4.3.1 que poderá ser 
expedido em qualquer data. 
 
4.4 - Comprovação de Qualificação econômico-financeira. 
4.4.1 - Certidão negativa de falência e/ou recuperação judicial expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, expedida em data não anterior a 60 (sessenta) 
dias da data prevista para a apresentação dos envelopes. 
4.4.1.1 - Na hipótese de certidão de recuperação judicial, não importará em 
inabilitação direta e imediata do licitante, competindo à CPL avaliar se o Plano de 
Recuperação se encontra vigente e atende às exigências indispensáveis à garantia do 
cumprimento das obrigações, conforme orientação contida na decisão proferida pelo 
Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais nos autos do processo de n° 986.5832. 

                                                 
2 TCE/MG, processo n° 986.583 
2 - Vedação de participação de empresas em liquidação judicial  Alegou a denunciante que o certame 
vedava a participação de empresas que estivessem em  processo de recuperação judicial, em 
descompasso com a recente jurisprudência do Superior  Tribunal de Justiça, a exemplo da decisão 
proferida nos autos da Medida Cautelar nº  23499/RS.  
A Unidade Técnica, no exame inicial, às fls. 191 e 192, não apontou irregularidade quanto a  esse item da 
denúncia, considerando a previsão contida no inciso II do art. 31 da Lei nº 8.666,  de 1993. Ressaltou, no 
entanto, que as disposições da Lei de Licitações deveriam ser  adaptadas ao atual regime da Lei de 
Falências, que extinguiu o instituto da recuperação judicial,  criando o da recuperação judicial. Assim, a 
remissão à recuperação judicial contida no inciso II do art.  31 da Lei de Licitações deve-se hoje ser 
entendida como recuperação judicial.  



 

 

 

                                                                                                                                               
O Ministério Público junto ao Tribunal não apresentou impugnação quanto a esse item.  Os defendentes, 
às fls. 227 e 228, sustentaram que a vedação encontrava amparo no inciso II  do art. 31 da Lei de 
Licitações e que não poderia a Administração, “por meio de uma  interpretação “contra legem”, excluir a 
apresentação de certidão negativa de falência ou  recuperação judicial, documentação elencada no 
referido dispositivo legal, relativa à qualificação  econômica financeira.  
Extrai-se do inciso III do art. 27 da Lei nº 8.666, de 1993, que o licitante deve demonstrar sua  idoneidade 
econômica e financeira para suportar os ônus econômicos do contrato  administrativo, nos seguintes 
termos:  
Art. 27. Para a habilitação nas licitações exigir-se-á dos interessados, exclusivamente,  documentação 
relativa a:  
( ...) III - qualificação econômico-financeira;  
Já o inciso II do art. 31 do referido diploma legal prevê:  
Art. 31. A documentação relativa à qualificação econômico-financeira limitar-se-á a:  
( ...)  
II - certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física;  
Verifica-se que não há referência no dispositivo transcrito à recuperação judicial ou extrajudicial, que são 
institutos que não se confundem com a antiga recuperação judicial.  
Parte significativa da doutrina sustenta que deve ser aplicada a mesma vedação da recuperação judicial  
à recuperação judicial, criada com a Lei nº 11.105, de 2005, já que haveria presunção de  insolvência do 
empresário em recuperação.  
Nesse sentido, o TCU, no Acórdão nº 1214/2013, entendeu que, mesmo com a mudança  legislativa, é 
plenamente exigível a certidão negativa de recuperação judicial e extrajudicial,  conforme excerto que ora 
colaciono:  
A esse respeito, o Tribunal já analisou situação semelhante no âmbito do TC  025.770/2009-7. Naquela 
oportunidade questionou-se exigência de certidão negativa de  recuperação judicial e de recuperação 
extrajudicial. O Tribunal entendeu legítima essa  exigência, pois conforme apontado pelo Ministro André 
Luís de Carvalho, relator daquele  processo, tal certidão “substitui a certidão negativa da antiga 
recuperação judicial em situações  surgidas após a edição da lei” (item 24 do voto). Ressalte-se, ainda, 
que em outras  situações o Tribunal se deparou com requisito semelhante não fez qualquer restrição a  
respeito (Acórdãos 1.979/2006, 601/2011, 2.247/2011, 2.956/2011, todos do Plenário).  
Portanto, não vejo óbices para que tal exigência seja feita.  
( ...)  
9. Acórdão:  
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que cuidam de representação formulada pela então 
Secretaria Adjunta de Planejamento e Procedimentos - Adplan, com o objetivo de  apresentar propostas 
de melhorias nos procedimentos de contratação e execução de  contratos de terceirização de serviços 
continuados na Administração Pública Federal.   
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão Plenária,  diante das 
razões expostas pelo Relator, em:  
9.1 recomendar à Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do  Planejamento que 
incorpore os seguintes aspectos à IN/MP 2/2008:  
( ...)  
9.1.10 sejam fixadas em edital as exigências abaixo relacionadas como condição de  habilitação 
econômico-financeira para a contratação de serviços continuados:  
( ...)  
9.1.10.4 apresentações de certidão negativa de feitos sobre falência, recuperação judicial  ou 
recuperação extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede do licitante.  
Percebe-se, dessa feita, que a exigência contida no subitem 6.1.7 do edital em análise, relativa  à 
qualificação econômico-financeira, encontra-se em consonância com a jurisprudência e a  legislação de 
regência.  
Necessário destacar, contudo, que a jurisprudência vem permitindo a participação no certame  de licitante 
que estaria com seu plano de recuperação devidamente aprovado em assembleia,  como bem apontou os 
defendentes, ao se referirem ao julgamento realizado pela Segunda  Turma do STJ, na Medida Cautelar 
nº 23.499/RS, conforme excerto que merece ser transcrito:  
Em que pese os ponderáveis argumentos postos no bem lançado parecer do MP, assim  mesmo 
considero viável a declaração judicial da possibilidade de a empresa em  recuperação judicial participar de 
licitações, no sentido de afirmar que, nos termos do  plano de recuperação judicial aprovado em 
assembleia, não há qualquer restrição a esse  respeito.  
Registro que o próprio Tribunal de Contas da União vem entendendo ser possível a  participação em 
licitações de licitantes que, a despeito de estar em processo de recuperação judicial e não poderem 
apresentar certidão negativa, amparem-se em certidão passada pela instância judicial competente, na 
qual se certifique que a interessada está apta econômica e financeiramente para participar de 
procedimento licitatório, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993.  
Trata-se do Acórdão nº 8.271/2011, da Segunda Câmara do Tribunal de Contas da União, que teve como 
Relator o Ministro Aroldo Cedraz, o qual traz a seguinte recomendação:  



 

 

 

4.4.2 - Cópia do Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício 
social, já exigíveis e apresentados na forma da Lei, que comprovem a boa situação 
financeira da sociedade empresarial, vedada a sua substituição por balancetes ou 
balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados 
há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta. 
4.4.2.1 - As empresas constituídas após o encerramento do último exercício social, em 
substituição ao Balanço Patrimonial e às Demonstrações Contábeis, deverão 
apresentar o Balanço de Abertura. 
4.4.2.2 - Na hipótese de alteração do Capital após a realização do balanço Patrimonial, 
a licitante deverá apresentar documentação de alteração do capital devidamente 

                                                                                                                                               
Dar ciência à Superintendência Regional do SNIT do Espírito Santo que, em suas licitações, é possível a 
participação de empresa em recuperação judicial, desde que amparada em certidão emitida pela instância 
judicial competente, que certifique que a interessada está apta econômica e financeiramente a participar 
de procedimento licitatório nos termos da Lei nº 8.666/93.  
Nesse sentido, vale transcrever, ainda, trechos das decisões nº 3987.989.15-9 e 4033.989.15- 
3, proferidas pelo Tribunal de Contas de São Paulo sobre a matéria:  
[…] Deste modo, a empresa que obteve a concessão da Recuperação Judicial não está, de antemão, 
inapta para ser contratada, podendo assumir riscos e compromissos nos limites previstos no seu Plano de 
Recuperação que, diferentemente da recuperação judicial, possui maior flexibilidade na sua negociação 
junto aos credores.  
Todavia, a mera existência de plano de recuperação judicial, por si só, não garante a capacidade da 
empresa em executar as obrigações contratuais, até porque o descumprimento de qualquer obrigação 
estabelecida no plano acarretará a convolação da recuperação em falência (art. 61, §1º). […]  
[…] Importante frisar que a apresentação da certidão de concessão de recuperação judicial não suprime a 
obrigação de a empresa comprovar todos os quesitos requeridos no  certame, inclusive econômico-
financeiros, pois necessário conferir igual tratamento a todas as licitantes, perante o princípio da isonomia. 
Tal tese também foi encampada pela Auditoria Geral da União, no Parecer nº 04/2015, que versa sobre a 
possibilidade de participação em licitações de empresas em processos de recuperação judicial, do qual 
extraio os seguintes trechos:  
67. Quando a empresa está com sua recuperação deferida, é plausível que haja viabilidade econômico-
financeira, em particular se houver previsão no plano da  participação da empresa em contratações 
públicas.  
(...)  
69. Percebe-se que a exigência de certidão negativa de recuperação judicial é  ainda exigível por força do 
art. 31, II, da Lei 8.666, de 1993, porém a certidão  positiva não implica a imediata inabilitação, cabendo 
ao pregoeiro ou à comissão  de licitação realizar diligências para avaliar a real situação de capacidade  
econômico-financeira.  
(...)  
72. Dessa forma, é possível a participação em licitações de empresas com recuperação judicial concedida 
na forma do art. 58 da Lei 11.101, de 2005, sendo  exigível a demonstração da capacidade econômico-
financeira da licitante para  suportar os ônus da contratação.  
Nesse contexto, é possível concluir que a apresentação de certidão positiva, no respeitante à  
recuperação judicial, não pode resultar na inabilitação imediata de licitante, mas deve ser  sucedida de 
avaliação dos demais requisitos de habilitação econômico-financeira que, no caso  de empresa nessa 
situação, deve abranger a verificação de que o Plano de Recuperação se  encontra vigente e atende às 
exigências indispensáveis à garantia do cumprimento das  obrigações.   
Por tudo exposto, entendo que não há irregularidade em se exigir a apresentação de certidão  negativa de 
falência ou de recuperação judicial, por força do inciso II do art. 31 da Lei nº  8.666, de 1993; porém, a 
apresentação de certidão positiva não implica a inabilitação, de  plano, de licitante que se enquadre nessa 
situação, cabendo ao pregoeiro ou à comissão de  licitação realizar diligências para avaliar a real situação 
de capacidade econômico-financeira  do proponente.  
Registro, contudo, a ausência de comprovação, nos autos, de que licitante teria deixado de participar do 
certame por se encontrar em recuperação judicial ou de que, na hipótese de  apresentação de certidão 
positiva, seria excluída, de plano, do certame.  
Recomendo à atual gestão que, nos futuros editais, faça constar cláusula que será exigido da  
empresa em recuperação judicial a apresentação de comprovação de que o plano de  recuperação foi 
acolhido na esfera judicial, na forma do art. 58 da Lei nº 11.101, de 2005,  bem como dos demais 
requisitos exigidos no edital, se for o caso, para comprovação da  capacidade econômico-financeira do 
proponente. 



 

 

 

registrado na Junta Comercial. 
4.4.2.3 - Na apresentação dos demonstrativos contábeis deverá ser observado o 
disposto no Decreto n° 6.022/2007, Decreto n° 8.683/2016, IN RFB n° 1.774/2017. 
4.4.3 - A Licitante deverá demonstrar sua boa situação de liquidez, mediante a 
aplicação dos seguintes índices contábeis: 
 

ILG = Índice de Liquidez Geral: 
=Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo  
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

 
ILC = Índice de Liquidez Corrente: 

=Ativo Circulante  
Passivo Circulante 

 
SG = Solvência Geral: 

 
= Ativo Total 

________________________________________ 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

 
4.4.4 - A comprovação da boa situação financeira será atestada quando os licitantes 
apresentarem índices de liquidez geral (ILG) e liquidez corrente (ILC) igual ou maior 
que 1,0 (um), solvência geral (SG) igual ou maior que 1,0 (um). 
4.4.4.1 - Os índices contábeis apurados na análise do Balanço Patrimonial deverão ser 
informados pelo licitante, conforme os índices acima indicados, expressando os valores 
em reais. 
4.4.1.1.1 - A CPL poderá realizar cálculos visando à apuração dos índices indicados no 
item 4.4.4., não sendo causa de inabilitação a não realização do referido cálculo pelo 
licitante. 
4.4.5 - As licitantes deverão apresentar comprovante original da efetivação de caução 
da proposta no valor correspondente a 1% (um por cento) do valor estimado da obra.  
4.4.5.1 - A garantia da proposta poderá ser realizada em qualquer uma das 
modalidades abaixo a escolha do licitante: 
4.4.5.1.1 - Caução em dinheiro - No caso de caução em dinheiro o depósito deverá ser 
identificado e efetuado no BANCO DO BRASIL, AGÊNCIA: 2032-X, CONTA CORRENTE 
Nº: 10.525-2, de titularidade Da Prefeitura Municipal de Dom Silvério/MG. 
4.4.5.1.2 - Fiança bancária - Seguro garantia (com validade de no mínimo de 60 
(sessenta) dias a contar da data da entrega das propostas). 
4.4.5.2 - A data limite para o recolhimento da garantia é até a data estipulada para 
entrega dos envelopes contendo documentos de habilitação e propostas, indicada no 
item 1.6.1.2 a 1.6.2.3. 
4.4.5.2.1 - A devolução da Garantia da Proposta se dará mediante solicitação formal da 
empresa licitante, no prazo máximo de até 10 (dez) dias após o recebimento da 
referida solicitação. 
4.4.5.2.2 - A empresa vencedora do certame somente poderá solicitar a devolução da 



 

 

 

caução, após a assinatura do contrato, exceto no caso de recusa de assinatura do 
contrato, quando perderá o direito a restituição do valor depositado ou da fiança 
apresentada em favor da Contratante. 
 
4.5 - COMPROVAÇÃO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA –  
 
A empresa interessada em participar do certame deverá comprovar que possui 
habilitação técnica para atuar nos serviços, objeto da presente licitação mediante 
comprovação: 
4.5.1 Comprovação de inscrição da empresa licitante na entidade profissional 
competente – certidão expedida pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 
(CREA) ou pelo Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), atestando regular 
inscrição da empresa proponente junto ao respectivo Conselho, observado o prazo de 
validade do documento expedido. 
4.5.2 - Deverá ser apresentada comprovação de inscrição do Responsável Técnico – 
certidão de pessoa física expedida pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 
(CREA) ou pelo Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), atestando regular 
inscrição junto ao Conselho do(s) Responsável(eis) Técnico(s) pela empresa 
proponente, observado o prazo de validade do documento expedido. 
4.5.2.1. - Deverá ser apresentada comprovação de que os responsáveis técnicos e/ou 
membros da equipe técnica acima mencionados pertence ao quadro da empresa 
licitante, na data prevista para entrega da proposta, a ser comprovado medita 
apresentação de um dos seguintes documentos: 
 
a) comprovação, por meio de contrato social/estatuto social, de que é sócio, 
administrador ou o diretor da licitante; 
b) comprovação da condição de empregado por meio do livro de empregados ou 
Carteira de Trabalho e Previdência Social; 
c) comprovação de que é prestador de serviços, mediante apresentação de contrato 
escrito firmado com o licitante, ou declaração de compromisso de vinculação 
contratual futura, caso o licitante venha se sagrar vencedor do certame. 
4.6 - No decorrer da execução da obra, os profissionais de que trata este subitem 
poderão ser substituídos, nos termos do artigo 30, §10, da Lei n° 8.666, de 1993, por 
profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que a substituição seja 
aprovada pela Administração. 
 
4.7 - Vistoria 
4.7.1 - É recomendada (não obrigatória) a vistoria dos locais, onde serão executadas 
as obras, por representante legal devidamente qualificado para esse fim o qual será 
acompanhado por servidor indicado pelo Município de Dom Silvério. 
4.7.2 - A vistoria prévia constitui condição para auxílio na confirmação do quantitativo 
de materiais de consumo, equipamentos e utensílios, que serão utilizados durante a 
execução do contrato, bem como para avaliação das áreas, visto que não serão aceitas 
quaisquer alegações posteriores de desconhecimento do local de intervenção para 
omissão de obrigações contratuais ou das exigências contidas neste documento. 



 

 

 

4.7.3 - A vistoria prévia representa direito do licitante e não sua obrigação, amparado 
pela razoabilidade, conforme se depreende do trecho do voto do Ministro Relator do 
Acórdão 409/2006 TCU – Plenário3. 
4.7.4 - A vistoria prévia deverá ser agendada, no horário das 08:00 às 11:00 horas ou 
das 12:30 ás 16:00 horas, através de e-mail: obras@domsilverio.mg.gov.br ou, ainda, 
pelo telefone: (31) 3857-1820. 
4.7.5 - A vistoria prévia poderá ocorrer a partir do dia útil seguinte ao da publicação do 
Edital, estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para abertura da sessão 
pública. 
4.7.6 - Na opção da não realização da vistoria, a Empresa, não poderá alegar 
futuramente desconhecimentos das condições do local, em favor de eventuais 
pretensões de acréscimo dos preços propostos. 
4.7.7 - Caso a empresa opte por realizar a vistoria, deverá apresentar Declaração de 
Vistoria, no ato de apresentação das propostas para o certame licitatório, conforme 
Anexo VIII, preferencialmente em papel timbrado da mesma, e visada pela CPL ou 
representante do Município de Dom Silvério, a qual ficará com uma cópia, que informe 
sobre o comparecimento e vistoria  aos  locais  onde  serão executados os serviços, 
devendo conter ainda informação de que tomou conhecimento de  todos  os  detalhes 
que se farão necessários à apresentação de sua proposta. 
 
4.8 - Outras comprovações vinculadas à habilitação 
4.8.1 - O licitante deverá apresentar ainda as seguintes declarações, sob pena de 
inabilitação: 
4.8.1.1 - ANEXO III - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO PLENO, INEXISTÊNCIA DE FATO 
IMPEDITIVO E DE DISPONIBILIDADE DE PESSOAL E EQUIPAMENTOS; 
4.81.2 - ANEXO IV DECLARAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII 
DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL; 
4.8.2 - Mediante solicitação da CPL ou de qualquer dos licitantes, o declarante deverá 
comprovar a veracidade dos fatos declarados relativamente à declaração do Anexo III. 
4.8.3 - Comprovante de que a empresa licitante atendeu ao disposto no §2º do art. 22 
da Lei 8.666/93 - cadastro prévio junto a CPL da Prefeitura Municipal de Dom 
Silvério/MG até 03(três) dias que antecede a data prevista para a abertura. 
4.8.3.1 - O cadastro prévio deverá ser realizado mediante a apresentação dos 
documentos constantes do item 4.3.1, 4.3.2, 4.3.3, 4.3.5 e 4.3.6; mas obrigará o 
licitante a apresentar os documentos de habilitação faltantes, junto com o CRC, no 
envelope de habilitação; 

                                                 
3 " TCU - Acórdão nº 409/2006 – Pleno: 
(...) as empresas que exercerem o direito de vistoria disporão de condições muito superiores para 
quantificação do valor do serviço, mas deve ficar à escolha da interessada decidir se prefere arcar com o 
ônus de tal operação ou assumir  os riscos de uma avaliação menos acurada. O direito à opção é mais  
relevante  no caso de empresas não localizadas em Brasília, para as quais os custos envolvidos em uma 
vistoria in loco podem ser significativos em relação  ao  total do  serviço. (...) Em todo caso, a empresa 
que decidir não realizar a vistoria e eventualmente, subestimar sua proposta estará incorrendo em risco 
típico do seu negócio, não podendo, futuramente, opô-lo contra a Administração para eximir-se de 
qualquer obrigação assumida ou para rever os termos do contrato que vier a firmar". 

 



 

 

 

 
 

5 - DAS PROPOSTAS DE PREÇO 
 
5.1 - As propostas deverão ser nítidas, sem emendas, rasuras, borrões, entrelinhas ou 
observações feitas à margem e não poderão ser manuscritas, devidamente assinadas 
pelo representante legal do licitante.  
5.1.1. - A proposta deverá ser entregue/protocolada na sede da Prefeitura Municipal 
de Dom Silvério/MG, com endereço à PRAÇA PRESIDENTE VARGAS, Nº 143 - DOM 
SILVÉRIO /MG, CEP: 35.440-000, junto a CPL, até 1 (um) dia antes do horário previsto 
para abertura do certame (conforme preâmbulo), data e horário finais para entrega 
dos envelopes contendo os documentos de habilitação (envelope 01) e proposta 
(envelope 02). 
 
5.2 – A proposta será composta de:  
5.2.1 – parte comercial - Proposta de Preços (modelo Anexo II deste edital), com os 
valores expressos em moeda nacional, nos quais já deverão estar incluídos todas as 
despesas diretas e indiretas, tais como: os encargos relativos a tributos, transportes, 
instalação e/ou outras despesas que componham os preços propostos. 
5.2.2 – O licitante deverá apresentar, conjuntamente à proposta, planilha de preços 
unitários com indicação de quantitativos e qualitativos conforme projeto de 
engenharia/arquitetura anexo no edital; 
5.2.2.1 - Juntamente com a planilha orçamentária de preços, quantitativos e valores 
unitários, deverá ser indicado o BDI (percentual) da planilha, sob pena de 
desclassificação da proposta; 
5.2.3 - Cronograma físico-financeiro de execução da obra. 
 
5.3 - Considerando o critério de julgamento global, deverá ser 
apresentada/preenchida a proposta individual (na forma do modelo constante do 
Anexo II).  
5.3.1 - Com a proposta deverão ser anexadas todos os documentos exigidos no item 
5.2. 
 
5.4 - Condições e prazo para a execução dos serviços: os serviços deverão ser 
executados no prazo que consta do cronograma físico-financeiro e a ser estabelecido 
em instrumento contratual, contados a partir da data da autorização para início dos 
serviços, em absoluta concordância com o disposto neste edital, na proposta de 
fornecimento apresentada pela licitante e no contrato. 
5.4.1 - Na ocorrência de fato superveniente, o prazo de execução será alterado de 
conformidade com o que as partes acordarem.  
 
5.5 - As propostas serão válidas por 60 dias corridos, contados a partir da data fixada 
para a apresentação dos envelopes. 
 
5.6 - A Proposta deverá ser apresentada em envelope fechado e identificado na sua 



 

 

 

parte externa com os dizeres: 
 

 
“ENVELOPE Nº 2 – PROPOSTA COMERCIAL”. 

 
TOMADA DE PREÇO Nº 002/2023 - PROCESSO LICITATÓRIO Nº 040/2023 

LOCAL: SETOR DE LICITAÇÃO - PREFEITURA DE DOM SILVÉRIO/MG 
 

DATA E HORÁRIO DA ABERTURA: 18/04/2023 às 08:30 horas 
(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA) 

 

 
6 - JULGAMENTO 

 
6.1 – Para as finalidades deste capítulo e de conformidade com a Planilha de 
Quantidades e Preços Estimados – Anexo I, que faz parte deste edital, o valor estimado 
é aquele constante do Anexo I deste Edital. 
 
6.2 - Como critério de aceitabilidade das propostas, fica estabelecido, pela ordem: 
6.2.1 – Serão consideradas de preços excessivos e, portanto, desclassificadas, as 
propostas com valor global superior ao Valor Global Estimado (VGE). 
6.2.2 – Serão consideradas inexequíveis e, portanto, desclassificadas, as propostas 
cujos valores sejam inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes 
valores: 
6.2.2.1 – Média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por 
cento) do Valor Global Estimado (VGE) pela Administração; ou 
6.2.2.2 – Valor Global Estimado (VGE) pela Administração.                  
6.2.3 – Dos licitantes classificados na forma do disposto no subitem 6.2.2, cujo valor 
global da proposta for inferior a 80% (oitenta por cento) do menor valor a que se 
refere aos seus subitens 6.2.2.1 e 6.2.2.2, poderá ser exigida, para a assinatura do 
contrato, prestação de garantia adicional, dentre as modalidades previstas no item 7.9, 
igual a diferença entre o valor resultante do subitem 6.2.2 e o valor da correspondente 
proposta.  
6.2.4 - na hipótese de divergência entre valores de parcelas da planilha e o valor global 
da proposta, prevalecerá à indicação para este último. 
 
6.3 - A classificação das propostas far-se-á pela ordem crescente de preços. 
 
6.4 - Será considerada vencedora a licitante que oferecer o menor preço global, desde 
que atendidas às especificações do objeto licitado e as normas deste edital, 
especialmente o disposto no item 3.2 e 15. 
 
6.5 - Em caso de empate, a decisão dar-se-á obrigatoriamente por sorteio, em sessão 
pública, para a qual serão convocados os interessados. 
 



 

 

 

7 - PROCEDIMENTOS ADOTADOS NA LICITAÇÃO  
 
7.1 - Os envelopes nº 1 e nº 2, contendo, respectivamente, os documentos de 
habilitação e a proposta comercial, deverão ser entregues na sala da CPL da Prefeitura 
Municipal (endereço indicado no preâmbulo), até a data limite prevista no preâmbulo. 
7.1.1 - A reunião da CPL visando à abertura do envelope n° 01 - DOCUMENTAÇÃO - e 
julgamento de habilitação das empresas interessadas será realizado às 08:30 horas do 
dia 14/04/2023, na sala do setor de licitações da sede Prefeitura Municipal de Dom 
Silvério, com endereço sito à Praça Presidente Vargas, nº 143 – Dom Silvério/MG, CEP: 
35.440-000. 
7.1.2 - A reunião da CPL visando à abertura do envelope n° 02 - PROPOSTA - e 
julgamento das propostas das empresas declaradas às 08:30 horas do dia 14/04/2023, 
na Prefeitura Municipal de Dom Silvério/MG, com endereço sito à Praça Presidente 
Vargas, nº 143, Dom Silvério/MG, CEP: 35.440-000, observado o disposto no item 7.5 
deste edital. 
 
7.2 – O interessado poderá se fazer representar neste certame, desde que, antes da 
abertura dos envelopes, seu representante apresente procuração com poderes 
específicos, com a firma de quem assina devidamente reconhecida em cartório, ou 
cópia do contrato social ou estatuto da empresa, no qual lhe é outorgado amplo poder 
de decisão. 
 
7.3 - Os trabalhos da Comissão Permanente objetivando a verificação das condições de 
participação e de habilitação dos interessados serão iniciados imediatamente após o 
término do prazo para a apresentação dos envelopes, em ato público, nas 
dependências da Comissão Permanente de Licitações (local indicado no preâmbulo). 
 
7.4 – Em seguida, os envelopes nº 1 (documentação de habilitação) dos licitantes serão 
abertos e os papéis conferidos e rubricados pela Comissão Permanente de Licitação e 
pelos concorrentes presentes. 
7.4.1 - Da reunião, lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas todas as 
ocorrências. A ata será assinada pelos membros da Comissão Permanente de 
Licitações e pelos representantes que se apresentaram devidamente credenciados. 
7.4.2 - Os envelopes nº 2 (proposta comercial) de licitantes inabilitados permanecerão 
fechados e deverão ser retirados pelo interessado no prazo de 30 dias corridos, após o 
que serão inutilizados. 
 
7.5 - Por proposta da Comissão Permanente de Licitações e desde que todos os 
licitantes que tiveram seus documentos de habilitação examinados estejam 
credenciados e concordem com as decisões tomadas pela Comissão, a abertura dos 
envelopes nº 2 ocorrerá na data, local e horário especificado no item 7.1.2 deste 
edital.   
7.5.1 – Caso não ocorra a hipótese prevista no 7.5, em razão de interposição de 
eventuais recursos, a Comissão Permanente de Licitações marcará e divulgará, 
oportunamente, a data para a abertura dos envelopes nº 2 - PROPOSTA.  



 

 

 

 
7.6 - As impugnações e recursos deverão ser formulados nos prazos e na forma 
disposta na lei.  
7.6.1 - As impugnações contra este edital deverão ser entregues diretamente na 
Comissão Permanente de Licitações no endereço constante do preâmbulo ou postadas 
nos Correios, hipótese que aferição da tempestividade do recurso será considerada na 
data de recebimento/entrega do recurso pelos Correios e não a sua postagem.  
 
7.7 – Após o encerramento do prazo previsto para a apresentação de recursos contra o 
julgamento das propostas ou, se apresentados, estes terem sido apreciados, o 
processo será encaminhado para homologação e adjudicação.  
 
7.8 – No caso de contratação, a Administração convocará o vencedor da licitação para, 
no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados a partir da entrega da intimação ou da 
publicação, assinar o contrato, cuja minuta integra o Anexo V deste edital.  
 
7.9- A Administração poderá exigir da CONTRATADA o depósito de garantia no valor 
correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.  
7.9.1 - A garantia poderá ser prestada por uma das seguintes modalidades: 
a) - caução em dinheiro, títulos da dívida pública ou título de crédito, este último 
devidamente avalizado pelo sócios da empresa; 
b) - seguro-garantia, na forma da legislação aplicável; 
c) - fiança bancária  
7.9.2 - A garantia prestada pelo licitante será liberada ou restituída após a execução do 
contrato, e, quando em dinheiro, correspondendo ao percentual de garantia a razão 
do valor licitante ou remanescente, ou pela rescisão do contrato, salvo se esta ocorrer 
por culpa da contratada.  
7.9.3 - Se o valor da garantia for utilizado no pagamento de quaisquer obrigações, 
incluindo a indenização de terceiros, a contratada, notificada por meio de 
correspondência simples, obrigar-se-á a repor ou completar o seu valor, no prazo 
máximo e improrrogável de 48:00 (quarenta e oito) horas, contadas do recebimento 
da referida notificação.  
7.9.4 - A não apresentação da cobertura da garantia importará na rescisão contratual. 
7.9.5 - A devolução da garantia não isenta a contratada das responsabilidades 
previstas no artigo 618 do Código Civil Brasileiro. 
7.9.6 – À Prefeitura Municipal cabe descontar da garantia toda a importância que a 
qualquer título lhe for devida pela CONTRATADA. 
 
7.11 - Qualquer ação oriunda do presente contrato e que não possa ser resolvida por 
comum acordo entre as partes, será conduzida no Foro da Comarca de 
Alvinópolis/MG. 
 

8. DA FORMA DO PAGAMENTO, DO CONTRATO E DO REAJUSTAMENTO 
 



 

 

 

8.1 - O pagamento será efetuado pela Tesouraria da Prefeitura Municipal de Dom 
Silvério/MG, em conta corrente em nome da contratada através de cheque ou 
transferência eletrônica disponível (TED), em até 30 (trinta) dias corridos, contados da 
data de apresentação da nota fiscal/fatura e do boletim de medição, devidamente 
conferido e atestado pelos RT’s de execução e fiscalização. O pagamento das medições 
fica condicionado à aprovação da mesma e liberação dos recursos da união. 
8.1.1 - A Comissão Permanente de Licitação esclarece aos interessados que o 
Município de Dom Silvério/MG dispõe de recursos federais e municipais para o 
pagamento da referida obra, sendo esta realizada com recurso próprio e federal; de 
acordo com o prosseguimento da obra e apresentação das medições. Poderão ocorrer 
atrasos já que a liberação dos recursos para pagamento das parcelas dependerá 
exclusivamente do fluxo financeiro da Secretaria de Obras. 
 
8.2 - O Contrato regular-se-á, no que concerne à sua execução, alteração, inexecução 
ou rescisão, pelas disposições da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1.993, 
observadas suas alterações posteriores, pelas disposições deste Edital e pelos preceitos 
do direito público. 
8.2.1 - O Contrato poderá, com base nos preceitos de direito público, ser rescindido 
pela Prefeitura Municipal de Dom Silvério/MG a todo e qualquer tempo, 
independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, mediante simples aviso, 
observada a legislação pertinente.  
8.2.2 - Farão parte integrante do Contrato as condições previstas neste Edital e na 
proposta apresentada pelo adjudicatário. 
8.2.3 - O contrato terá vigência até 31/12/2023, a contar da data de sua assinatura, 
podendo ser prorrogado nos casos e condições definidas no art. 57, inciso I, c/c com 
art. 57, § 1º, da Lei Federal nº 8.666/93.  
8.2.4 - A contratação dos serviços objeto desta licitação será pelo regime de 
empreitada por preço global. 
8.2.5 - O contratado poderá prestar garantia do contrato, a critério e mediante 
solicitação da Prefeitura Municipal de Dom Silvério/MG, nos termos do art. 56 da Lei 
8666/93, em percentual de 5% (cinco) por cento do valor do contrato. 
8.2.6 - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS, ATUALIZAÇÃO FINANCEIRA E ENCARGOS: 
8.2.6.1 - A Prefeitura Municipal de Dom Silvério/MG e a Empresa Contratada tem 
direito ao equilíbrio econômico financeiro do contrato, em consonância com o 
disposto no artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal, a ser realizado mediante os 
seguintes critérios: 
8.2.6.2 - Reajuste de Preços: 
8.2.6.2.1 - Conceder-se-á reajuste de preços após o decurso de prazo de um ano, 
contado do 1º dia (inclusive) do mês subsequente ao da assinatura de contrato.  
8.2.6.2.2 - O índice de reajustamento será aquele apurado pelo IBGE, através do Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor - INPC apurado no período. 
8.2.6.2.3 - Os preços contratuais não serão reajustáveis no caso de atrasos 
injustificados por parte da CONTRATADA, que impactem no prazo contratual dos 
serviços. 



 

 

 

8.2.6.2.4 - As condições de reajustamento de preços estipuladas anteriormente 
poderão vir a ser alteradas, caso ocorra a superveniência de normas federais ou 
estaduais que disponham de forma diferente sobre a matéria ou ainda no caso de 
extinção do índice utilizado como parâmetro, conforme item 8.2.6.2. 
8.2.6.3 - Repactuação de preços:  
8.2.6.3.1 - Ocorrendo fatores que impliquem em desequilíbrio econômico-financeiro 
do contrato, considerando as bases pactuadas, poderá o contratado requerer revisão 
dos valores face ao art. 65, inciso II, letra “d” da Lei Federal nº 8.666/93. O equilíbrio 
econômico – financeiro só será admitido na hipótese de alteração de preços do(s) 
serviços (s), devidamente comprovada e espelhada a variação, que deve ser 
apresentada para avaliação da Administração. 
8.2.6.3.2 - A Repactuação de Preços, observadas as prescrições da Lei Federal n.º 
8.666/93 e suas alterações, poderá ser solicitada, desde que ocorra fato imprevisível 
ou previsível, porém de consequências incalculáveis que onere ou desonere 
excessivamente as obrigações pactuadas no presente Instrumento, sendo que: 
8.2.6.3.4 - A Empresa Contratada deverá formular à Prefeitura Municipal 
requerimento para a revisão do contrato, comprovando a ocorrência de fato 
imprevisível ou previsível, porém de consequências incalculáveis, que tenha onerado 
excessivamente as obrigações por ela contraídas;  
8.2.6.3.5 - A comprovação será realizada por meio de documentos, tais como lista de 
preço de fabricantes, publicações de data-base, alteração da legislação, alusivas à 
época da elaboração da proposta ou da última repactuação e do momento do pedido 
de revisão; 
8.2.6.3.6 - Com o requerimento, a Empresa Contratada deverá apresentar planilhas de 
custos unitários comparativa entre a data da formulação da proposta ou da última 
repactuação, e do momento do pedido de revisão, contemplando os custos unitários 
envolvidos, evidenciando o quanto o aumento de preços ocorrido repercute no valor 
global pactuado; e 
8.2.6.3.7 - A Prefeitura Municipal de Dom Silvério/MG examinará o requerimento e, 
após análise e conferência dos valores, informará à Empresa Contratada quanto ao 
atendimento ou não do mesmo, de acordo com os parâmetros estabelecidos pela Lei 
Federal nº 8.666/93 e suas alterações. 
8.2.6.3.8 - Independentemente de solicitação, a Prefeitura Municipal de Dom 
Silvério/MG poderá convocar a Empresa Contratada para negociar a redução dos 
preços, mantendo o mesmo objeto registrado, na quantidade e nas especificações 
indicadas na proposta, em virtude da redução dos preços de mercado. 
8.2.6.3.9 - Os efeitos financeiros da repactuação de preços serão devidos a contar da 
data do evento que aumentou/diminuiu os custos, cabendo à parte interessada a 
iniciativa e o ônus de demonstrar, de forma analítica, o aumento ou redução do custo, 
observando-se que não serão devidos juros de mora e/ou atualização monetária. 
8.2.6.3.10 - As alterações decorrentes de repactuações e de reajustes de preços serão 
formalizadas por meio de Aditivos ao contrato. 

 
9 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 



 

 

 

9.1 - A despesa onerará os recursos orçamentários e financeiros constantes do 
preâmbulo, abaixo indicados: 
Construção / Ampliação / Reforma Estruturas Patrimônio Histórico 
Dotação 2.19.04.13.391.0246.1091. 4.4.90.51.00  
Ficha 800 - Fonte: 1.500.000.0000 

 
10 - INFORMAÇÕES  

 
10.1 - Os interessados poderão solicitar esclarecimentos sobre a presente licitação 
diretamente à CPL no endereço constante do preâmbulo ou ainda através do e-mail: 
licitação@domsilverio.mg.gov.br 
10.1.1 - Recomenda-se que os pedidos de esclarecimento sejam apresentados com 
razoável antecedência de cinco dias úteis em relação à data fixada para a apresentação 
das propostas, de maneira a permitir, em tempo hábil, o trâmite interno necessário ao 
exame e preparo da resposta.  
10.1.2 - A Comissão Permanente de Licitações transmitirá os esclarecimentos 
prestados a todos os interessados que retirarem o edital, mediante envio pelo e-mail 
cadastrado da empresa solicitante.    

 
11 - OBRIGAÇÕES GERAIS DAS PARTES 

 
11.1 - Obrigações da Contratada: 
11.1.1 - Incumbe à licitante vencedora executar o objeto deste certame em 
conformidade com as normas expedidas pelo CONFEA ou CAU, ABNT e especificações e 
condições descritas no presente Edital, seus anexos e apêndices. 
11.1.2 - Executar o objeto deste certame, por sua exclusiva conta e responsabilidade, 
em perfeitas condições, de acordo com as orientações técnicas constantes do Anexo I, 
das normas do CAU/CONFEA, ABNT e nos prazos estipulados no cronograma físico-
financeiro de execução. 
11.1.3 - Substituir o bem/serviço que estiver danificado ou desconformidade com as 
especificações e solicitações, quando da entrega dos mesmos ou quando for utilizado e 
a Prefeitura Municipal de Dom Silvério/MG identificarem defeitos de 
elaboração/desenvolvimento/fabricação. 
11.1.4 - Fornecer o serviço conforme especificações constantes do Anexo I deste edital. 
11.1.5 - Respeitar as normas estabelecidas pelos Órgãos de Obras e de Meio Ambiente 
do Município de Dom Silvério/MG. 
11.1.6 - Arcar com todos os tributos que incidirem sobre o contrato ou atividades que 
constituem seu objeto, que deverão ser pagos regularmente e exclusivamente pela 
contratada. 
11.1.7 - Desenvolver seu trabalho em regime de colaboração com a Prefeitura 
Municipal de Dom Silvério/MG, acatando as orientações e decisões da Prefeitura 
Municipal de Dom Silvério/MG. 
11.1.8 - Arcar com todos os tributos que incidirem sobre o contrato ou atividades que 
constituem seu objeto, que deverão ser pagos regularmente e exclusivamente pela 
contratada.  



 

 

 

11.1.9 - Resguardar a Prefeitura Municipal de Dom Silvério/MG contra perdas e danos 
de qualquer natureza provenientes de serviços executados por força de contrato. 
11.1.10 - Responsabilizar-se pelo Controle de Qualidade dos Serviços executados. 
11.1.11 - Manter contato direto com a Prefeitura Municipal de Dom Silvério/MG 
fornecendo quaisquer informações solicitadas. 
11.1.12 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação, sob pena de incorrer em hipótese de rescisão contratual. 
11.1.13 - Prestar garantia do contrato, a critério e mediante solicitação da Prefeitura 
Municipal de Dom Silvério/MG, nos termos do art. 56 da Lei 8666/93, em percentual de 
5% (cinco) por cento do valor do contrato. 
11.2 - São obrigações da Prefeitura Municipal de Dom Silvério/MG: 
11.2.1 - Indicar formalmente, servidor designado pelo município para funcionar como 
interlocutor junto à empresa contratada e a Prefeitura Municipal de Dom Silvério/MG. 
11.2.2 - Designar servidor para fiscalização do contrato.  
11.2.3 - Efetuar os pagamentos nas formas e condições aprazadas. 
11.2.4 - Fornecer os documentos e informações necessárias aos desenvolvimentos dos 
serviços. 
11.2.5 - Garantir a contratada a fidelidade das informações e acesso a documentação 
técnica para que os serviços se desenvolvam sem percalços.  
11.3 - As obrigações previstas neste capítulo/item 11 não excluem as demais 
obrigações, cláusulas e condições estipuladas neste edital e no instrumento contratual 
que será firmado. 

 
12 - CONDIÇÕES GERAIS PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 
12.1 - A empresa que seja declarada vencedora no seu certame, após a formalização 
do contrato, terá que apresentar a Prefeitura Municipal de Dom Silvério/MG até o 
prazo limite para expedição do primeiro boletim de medição o Licenciamento (alvará) 
da obra, objeto deste certame. 
12.1.1 - Deverá, ainda, ser apresentado, em até 10 dias contados da assinatura do 
contrato, o responsável técnico pela execução dos serviços, com apresentação da 
habilitação legal e respectiva ART ou RRT (Anotação de Responsabilidade Técnica ou 
Registro de Responsabilidade Técnica). 
12.2 - O início dos serviços ocorrerá mediante expedição da Ordem de Inícios dos 
Serviços que emitida pela Prefeitura Municipal de Dom Silvério/MG, observadas as 
seguintes condições: 
12.2.1 - A Prefeitura Municipal de Dom Silvério/MG emitirá Ordem de Início do Serviço 
que deverá ser cumprida num prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após comunicação 
à empresa Contratada. 
 
12.3 - DA SUBCONTRATAÇÃO: 
12.3.1 - É terminantemente proibida a subcontratação dos serviços objeto do presente 
edital, sob pena de sua nulidade e aplicação das sanções cabíveis, exceto nos casos 

https://www.confea.org.br/servicos-prestados/anotacao-de-responsabilidade-tecnica-art


 

 

 

expressamente justificados pelo contratado e autorizados pela Prefeitura Municipal de 
Dom Silvério/MG. 
 
12.4 - Eventuais divergências nas especificações e/ou anexos aqui contidos deverão ser 
resolvidas pela Prefeitura Municipal de Dom Silvério/MG, através de seu serviço de 
engenharia. 
 
12.5 - A licitante vencedora terá que respeitar todas as Leis e Normas do Município de 
Dom Silvério/MG aplicáveis à espécie. 
 
12.6 - Todos os serviços executados pela Empresa Contratada serão fiscalizadas por 
prepostos credenciados da Prefeitura Municipal de Dom Silvério, obrigando-se a 
Contratada a assegurar livre acesso aos locais dos serviços e tudo facilitar para que a 
fiscalização possa exercer integralmente a sua função. 
 
12.7 - A empresa vencedora deverá apresentar durante a realização dos serviços, 
sempre que for solicitada, regularidade fiscal com todos os tributos e taxas a eles 
atribuídos. 

 
13 - DAS PENALIDADES 

 
13.1 - Recusando-se a vencedora a contratação sem motivo justificado, caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se à multa equivalente a 
10% do valor de sua proposta, sem prejuízo da aplicação da sanção administrativa de 
suspensão temporária do direito de licitar pelo prazo de até cinco anos. 
 
13.2 - De outras penalidades ou sanções administrativas: 
13.2.1 - Pela inexecução, total ou parcial, do Contrato a Prefeitura Municipal de Dom 
Silvério/MG contratante poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao Contratado as 
seguintes sanções: 
a) multa de 0,5% (meio por cento) sobre o valor do Contrato, por dia de atraso, 
limitada esta a 05 (cinco) dias, após o qual será considerada inexecução contratual; 
b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do Contrato, no caso de inexecução 
parcial do contrato, cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e o 
impedimento de contratar com a Administração Pública correspondente pelo prazo de 
01 (um ano); 
c) multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, no caso de inexecução 
total do contrato, cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e o 
impedimento de contratar com a Administração Pública correspondente pelo prazo de 
02 (dois anos). 
13.2.2 - As multas serão calculadas sobre o montante não adimplido do contrato. 
13.2.3 - Pela recusa injustificada em assinar o Termo de Contrato, multa compensatória 
de 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação, inaplicável aos licitantes 
convocados nos termos do parágrafo 2º, do artigo 64, da Lei Federal nº. 8.666/93. 
 



 

 

 

13.3 - A Prefeitura Municipal de Dom Silvério/MG poderá rescindir o contrato, 
independentemente de qualquer procedimento judicial, observada a Legislação 
vigente, nos seguintes casos: 
a) Por infração a qualquer de suas cláusulas; 
b) Pedido de concordata, falência ou dissolução da Contratada; 
c) Em caso de transferência, no todo ou em parte, das obrigações assumidas neste 
contrato, sem prévio e expresso aviso à Prefeitura Municipal de Dom Silvério/MG; 
d) Por comprovada deficiência no atendimento do objeto deste contrato. 
 
13.4 - A Prefeitura Municipal de Dom Silvério/MG poderá, ainda, sem caráter de 
penalidade, declarar rescindido o contrato por conveniência administrativa ou 
interesse público, conforme disposto no artigo 79 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas 
alterações. 
 
13.5 - As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que 
seja assegurado ao licitante o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos 
que lhes são inerentes. 
 
13.6 - A multa será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela 
Administração. 
 
13.7 - A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública é de competência exclusiva do Prefeito Municipal. 
 
13.8 - As demais sanções são de competência exclusiva da autoridade superior do 
órgão de fiscalização do Contrato. 

 
14 - RECURSOS E IMPUGNAÇÕES 

 
14.1 - Impugnações aos termos do Edital poderão ser interpostas na forma e prazo 
estabelecidos pelo art. 41 da Lei 8666/934, dirigidas à CPL da Prefeitura Municipal de 
Dom Silvério/MG.  
 

                                                 
4 Art. 41. A Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha 

estritamente vinculada. 
§ 1º. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação 
desta Lei, devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos 
envelopes de habilitação, devendo a Administração julgar e responder à impugnação em até 3 (três) dias 
úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no § 1º do artigo 113. 
§ 2º. Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração o licitante 
que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação em 
concorrência, a abertura dos envelopes com as propostas em convite, tomada de preços ou concurso, ou 
a realização de leilão, as falhas ou irregularidades que viciariam esse edital, hipótese em que tal 
comunicação não terá efeito de recurso. (Redação dada ao § 2º pela Lei nº 8.883, de 08.06.1994) 
§ 3º. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo licitatório 
até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 
§ 4º. A inabilitação do licitante importa preclusão do seu direito de participar das fases subseqüentes. 



 

 

 

14.2 - Nas fases de julgamento de habilitação e julgamento de proposta, caberá 
recurso previsto na forma e prazo do art. 109 da Lei 8666/93, podendo o licitante 
apresentar renúncia ao referido direito. 
 
14.3 - As razões e contrarrazões do recurso deverão ser encaminhadas por escrito, 
com identificação de seu subscritor, através de uma das seguintes formas: 
14.3.1 - A Prefeitura Municipal de Dom Silvério/MG não se responsabilizará por razões, 
contrarrazões e memoriais de recursos e impugnações endereçados via postal ou por 
outras formas, entregues em locais diversos da sede da Prefeitura Municipal de Dom 
Silvério/MG.  
14.3.2 - Não serão conhecidas as impugnações e os recursos interpostos após o 
respectivo prazo legal, e/ou subscrito por representante que não comprove poder de 
representação legal.  
 
14.4 - O início da contagem dos prazos, bem como seu término, dar-se-á sempre em 
dias úteis. 
 
14.5 - O acolhimento do recurso importará a invalidação, apenas, dos atos 
insuscetíveis de aproveitamento. 
 
14.6 - Serão estritamente respeitados os ritos e os trâmites recursais estabelecidos na 
Lei Federal nº 8.666/1993 e legislação correlata em vigor.  
 
14.7 - A decisão proferida em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á 
conhecimento a todos os licitantes por meio de publicação na Imprensa Oficial do 
Estado de Minas Gerais, sendo obrigação do licitante o acompanhamento de eventual 
publicação. 
 
15. DO TRATAMENTO DIFERENCIADO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO 

PORTE LEI COMPLEMENTAR N° 123/06 
 
15.1 - A licitante comprovadamente enquadrada como microempresa (ME) ou 
empresa de pequeno porte (EPP) nos termos da Lei Complementar nº. 123/2006 e 
suas alterações posteriores terá o tratamento diferenciado e favorecido, 
expressamente previsto neste edital. 
 
15.2 - Para exercício do direito ao tratamento diferenciado, a licitante enquadrada 
como ME ou EPP deverá observar o procedimento descrito no item 2.9 e subitens sob 
pena de preclusão. 
 
15.3 - A licitante enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte terá, 
nesta licitação, os seguintes tratamentos diferenciados e favorecidos: 
15.3.1 - Preferência de contratação por critério de desempate diferenciado, na forma 
do item 2.9.5.1 e subitens;  
15.3.2 - Prazo diferenciado para apresentação dos documentos de regularidade fiscal. 



 

 

 

15.3.2.1 - No prazo diferenciado para apresentação dos documentos de regularidade 
fiscal, a licitante enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte que 
apresentar esses documentos com algum tipo de restrição terá o prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, contados da data de declaração do vencedor deste processo, para 
apresentá-los novamente já sem qualquer restrição. 
15.3.2.2 - O prazo referido no item anterior poderá ser prorrogado por mais 05 (cinco) 
dias úteis, nos termos do art. 43, §1° da LC 123/06, com redação determinada pela LC 
147/2015. 
15.3.2.3 - Durante o decurso dos prazos referidos nos itens 15.3.2.1 e 15.3.2.2, a 
licitante enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte que 
apresentar os documentos de regularidade fiscal com algum tipo de restrição será 
considerada HABILITADA e permanecerá no processo. 
15.3.2.4 - A licitante enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte 
deverá apresentar no Envelope nº. 1 todos documentos de regularidade fiscal exigidos 
no edital, mesmo se houver algum tipo de restrição, sob pena de ser considerada 
INABILITADA. 
15.3.2.5 - Findo os prazos referidos nos itens 15.3.2.1 e 15.3.2.2, a licitante 
enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte que não apresentar os 
documentos de regularidade fiscal exigidos neste edital já sem qualquer restrição será 
considerada INABILITADA e perderá o direito de contratar com a Prefeitura Municipal 
de Dom Silvério/MG o objeto desta licitação. 
15.3.2.6 - Na ocorrência do disposto no item anterior, a Prefeitura Municipal de Dom 
Silvério/MG poderá: 
15.3.2.6.1. Convocar as licitantes remanescentes na ordem de classificação e 
observando o disposto no item 2.9  e 15, incluídos subitens, deste Edital;  
 

16. DISPOSIÇÕES FINAIS  
 
16.1 - A autoridade competente poderá revogar ou anular esta licitação nos termos do 
art. 49 da Lei nº 8.666/93. 
 
16.2 - É vedada a transferência, total ou parcial, para terceiros, da contratação que for 
adjudicada em consequência desta licitação. 
 
16.3 - A Comissão Permanente de Licitação dirimirá as dúvidas que forem suscitadas 
em decorrência deste Edital, desde que arguidas por escrito, até cinco dias úteis antes 
da data fixada para a abertura dos envelopes. 
 
16.4 - Será desclassificada a licitante que deixar de prestar informações 
complementares, quando solicitada.   
 
16.5 - Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração e/ou 
apresentação de documentação relativa ao presente Edital. 
 



 

 

 

16.6 - Transcorrido o prazo recursal e decidido os recursos eventualmente interpostos, 
será o resultado da licitação submetido ao Prefeito da Prefeitura Municipal de Dom 
Silvério/MG para o procedimento de homologação. 
 
16.7 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente, dentro do prazo de 05 (cinco) dias contados da data da 
convocação, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se 
às penalidades legalmente estabelecidas.  
 
16.8 - Ocorrendo a hipótese prevista no item anterior, o objeto da presente licitação 
poderá ser adjudicado às licitantes remanescentes, na ordem de classificação, nas 
mesmas condições propostas pela licitante vencedora, inclusive quanto a prazo e 
preço atualizado. 
 
16.9 - A Comissão Permanente de Licitação, no interesse da Administração, poderá 
relevar omissões puramente formais observadas na documentação e proposta, desde 
que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da Licitação, 
sendo possível a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a 
instrução do processo.  
 
16.10 - Independente de declaração expressa, a simples participação nesta licitação 
implica aceitação plena das condições estipuladas neste Edital, decaindo do direito de 
impugnar os seus termos o licitante que, tendo-o aceito sem objeção, vier, após o 
julgamento desfavorável, apresentar falhas e irregularidades que o viciem. 
 
16.11 - Integram o presente edital os seguintes anexos: 

a) ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA; 
b) ANEXO I A - PROJETO BÁSICO (MEMORIAL DESCRITIVO, RELATÓRIO FOTOGRÁFICO, 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA, BDI, CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO E MEMÓRIA 
DE CÁLCULO); 

c) ANEXO II - MODELO DA PROPOSTA; 
d) ANEXO III - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO PLENO, INEXISTÊNCIA DE FATO 

IMPEDITIVO E DE DISPONIBILIDADE DE PESSOAL E EQUIPAMENTOS; 
e) ANEXO IV - DECLARAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO 

ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL; 
f) ANEXO V - MINUTA DE CONTRATO 
g) ANEXO VI - TERMO DE DECLARAÇÃO DE RENÚNCIA A RECURSO – ART. 109 DA LEI 

8.666/93 
h) ANEXO VII - CARTA CREDENCIAMENTO – VISITA TÉCNICA 
i) ANEXO VIII - ATESTADO DE VISTORIA – VISITA TÉCNICA 
j) ANEXO IX - MODELO DE ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESAS (ME) E 

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP) 
k) ANEXO X - MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO REALIZAÇÃO DE VISTORIA. 

 
 



 

 

 

Dom Silvério/MG, 20 de Março de 2023. 
 

Giciane dos Santos Machado 
Presidente CPL 



 

 

 

TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2023 
 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

TERMO DE REFERÊNCIA - REFORMA DA EDIFICAÇÃO "CAPELA SÃO GERALDO” NO 

MUNICÍPIO DE DOM SILVERIO-MG. 

 

1. OBJETO  

Constitui-se objeto deste Termo de Referência, a contratação de empresa para 

realização de serviços de reforma, restauração e melhorias na Capela de São Geraldo, 

situada à rua Hélio Alves de Souza, Bairro São Geraldo, nesta cidade de Dom Silvério, 

conforme descrição e valores estimados abaixo: 

 

ITEM DESCRIÇÃO 
PREÇO 
TOTAL 

1 INSTALAÇÕES INICIAIS DA OBRA   

1.1 
PLACA DE OBRA (PARA CONSTRUCAO CIVIL) EM CHAPA GALVANIZADA *N. 22*, ADESIVADA, DE *2,0 X 
1,125* M 

840,71 

  

2 COBERTURA   

2.1 
FABRICAÇÃO E INSTALAÇÃO DE TESOURA INTEIRA EM MADEIRA NÃO APARELHADA, VÃO DE 5 M, PARA 
TELHA CERÂMICA OU DE CONCRETO, INCLUSO IÇAMENTO. AF_0 7/201 

6.629,86 

2.2 
TRAMA DE MADEIRA COMPOSTA POR RIPAS, CAIBROS E TERÇAS PARA TELHADOS DE ATÉ 2 ÁGUAS PARA 
TELHA DE ENCAIXE DE CERÂMICA OU DE CONCRETO, INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL. AF_07/2019 

3.662,31 

2.3 
TELHAMENTO COM TELHA CERÂMICA DE ENCAIXE, TIPO PORTUGUESA, COM ATÉ 2 ÁGUAS, INCLUSO 
TRANSPORTE VERTICAL. AF_07/2019 

1.306,04 

2.4 
CUMEEIRA PARA TELHA CERÂMICA EMBOÇADA COM ARGAMASSA TRAÇO 1:2:9 (CIMENTO, CAL E AREIA) 
PARA TELHADOS COM ATÉ 2 ÁGUAS, INCLUSO TRANSPORTE VER TICAL. AF_07/2019 

201,10 

2.5 
RUFO EM CHAPA DE AÇO GALVANIZADO NÚMERO 24, CORTE DE 25 CM, INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL. 
AF_07/2019 

501,40 

  

3 EXTERNO / INTERNO   

3.1 
EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE CONCRETO COM CONCRETO MOLDADO IN LOCO, 
USINADO, ACABAMENTO CONVENCIONAL, NÃO ARMADO. AF_07/2016 

1.129,83 

3.2 
MASSA ÚNICA, PARA RECEBIMENTO DE PINTURA, EM ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8, PREPARO MECÂNICO 
COM BETONEIRA 400L, APLICADA MANUALMENTE EM FACES INTERNAS DE PAREDES, ESPESSURA DE 
20MM, COM EXECUÇÃO DE TALISCAS. AF_06/2014 

952,58 

3.3 PISO EM LADRILHO HIDRÁULICO APLICADO EM AMBIENTES EXTERNOS. AF_05/2020 1.651,49 

4 PINTURA INTERNA   



 

 

 

4.1 PREPARO PARA PINTURA - LIXAMENTO E LIMPEZA. AF_05/20 665,41 

4.1 
APLICAÇÃO DE FUNDO SELADOR ACRÍLICO EM PAREDES, UMA DEMÃO. AF_06/2014 

601,28 

4.2 
APLICAÇÃO MANUAL DE PINTURA COM TINTA LÁTEX ACRÍLICA EM PAREDES, DUAS DEMÃOS.  

2.822,00 

5 PINTURA EXTERNA ( CAPELA )    

5.1 PREPARO PARA PINTURA - LIXAMENTO E LIMPEZA. AF_05/20 566,21 

5.1 
APLICAÇÃO DE FUNDO SELADOR ACRÍLICO EM PAREDES, UMA DEMÃO. AF_06/2014 

511,64 

5.2 
APLICAÇÃO MANUAL DE PINTURA COM TINTA LÁTEX ACRÍLICA EM PAREDES, DUAS DEMÃOS.  

2.401,29 

6 PINTURA EXTERNA ( MURO )    

6.1 PREPARO PARA PINTURA - LIXAMENTO E LIMPEZA. AF_05/20 131,49 

6.2 
APLICAÇÃO DE FUNDO SELADOR ACRÍLICO EM PAREDES, UMA DEMÃO. AF_06/2014 

118,82 

6.3 
APLICAÇÃO MANUAL DE PINTURA COM TINTA LÁTEX ACRÍLICA EM PAREDES, DUAS DEMÃOS.  

557,67 

7 PINTURA TETO E PORTA   

7.1 LIXAMENTO DE MADEIRA PARA APLICAÇÃO DE FUNDO OU PINTURA. AF_01/2021. 192,54 

7.2 PINTURA FUNDO NIVELADOR ALQUÍDICO BRANCO EM MADEIRA. AF_01/2021 2.661,31 

7.3 
PINTURA TINTA DE ACABAMENTO (PIGMENTADA) ESMALTE SINTÉTICO BRILHANTE EM MADEIRA, 2 
DEMÃOS. AF_01/2021 

1.518,79 

8 PINTURA ESQUADRIAS   

8.1 LIXAMENTO MANUAL EM SUPERFÍCIES METÁLICAS EM OBRA. AF_01/2020 95,45 

8.2 COLOCAÇÃO DE FITA PROTETORA PARA PINTURA. AF_01/2020 13,44 

8.3 
PINTURA COM TINTA ALQUÍDICA DE ACABAMENTO (ESMALTE SINTÉTICO BRILHANTE ) APLICADA A ROLO 
OU PINCEL SOBRE SUPERFÍCIES METÁLICAS (EXCETO PERFIL ) EXECUTADO EM OBRA (02 DEMÃOS). 
AF_01/2020 

487,90 

9 MURO DE DIVISA    

9.1 
MURO DIVISÓRIO TIJOLO FURADO E = 10 CM, REBOCADO E PINTADO A LATEX H = 2,20 M, INCLUSIVE 
SAPATA DE CONCRETO ARMADO FCK = 15 MPA, 50 x 55 CM. 

13.550,49 

9.2 
MURO DIVISÓRIO TIJOLO FURADO E = 10 CM, REBOCADO E PINTADO A LATEX H = 2,20 M, INCLUSIVE 
SAPATA DE CONCRETO ARMADO FCK = 15 MPA, 50 x 55 CM. ( AMPLIAÇÃO DO MURO EXISTENTE ) 

2.162,31 

10 JARDIM AO LADO DA CAPELA   

10.1 
GUIA (MEIO-FIO) CONCRETO, MOLDADA IN LOCO EM TRECHO RETO COM EXTRUSO RA, 13 CM BASE X 22 
CM ALTURA. AF_06/201 

1.435,38 

10.2 
EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE CONCRETO COM CONCRETO MOLDADO IN LOCO, 
USINADO, ACABAMENTO CONVENCIONAL, NÃO ARMADO. AF_07/2016 

3.399,59 

10.3 PISO EM LADRILHO HIDRÁULICO APLICADO EM AMBIENTES EXTERNOS. AF_05/2020 7.107,32 

10.4 
LIMPEZA MANUAL DE VEGETAÇÃO EM TERRENO COM ENXADA.AF_05/2018 

180,10 

11 REFORMA GERAL    

11.1 
DEMOLIÇÃO DE ALVENARIA DE BLOCO FURADO, DE FORMA MANUAL, SEM REAPROVEITAMENTO. 
AF_12/2017 

83,58 

11.2 PORTA DE MADEIRA PARA PINTURA, SEMI-OCA (LEVE OU MÉDIA), 80X210CM, ESPESSURA DE 3,5CM, 
INCLUSO DOBRADIÇAS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12 /201 

824,62 

11.3 FECHADURA DE EMBUTIR PARA PORTA DE BANHEIRO, COMPLETA, ACABAMENTO PADRÃO MÉDIO, 
INCLUSO EXECUÇÃO DE FURO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/ 2019 

357,06 



 

 

 

11.4 FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO DE JANELA DE ALUMÍNIO, LINHA SUPREMA ACABAMENTO 
ANODIZADO, TIPO MAXIM-AR COM CONTRAMARCO, INCLUSIVE FORNECIMENTO DE VIDRO LISO DE 4MM, 
FERRAGENS E ACESSÓRIOS 

3.749,75 

11.5 
FORRO DE MADEIRA EM ANGELIM 

1.001,13 

11.6 BANCADA DE GRANITO CINZA POLIDO, DE 0,50 X 0,60 M, PARA LAVATÓRIO - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_01/2020 

351,57 

11.7 
CUBA DE EMBUTIR OVAL EM LOUÇA BRANCA, 35 X 50CM OU EQUIVALENTE - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_01/2020 

176,15 

11.8 TORNEIRA CROMADA DE MESA, 1/2 OU 3/4, PARA LAVATÓRIO, PADRÃO MÉDIO - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_01/2020 140,18 

11.9 
ENGATE FLEXÍVEL EM INOX, 1/2 X 40CM - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_0 UN CR 57,86 1/2020 

75,96 

11.10 
SIFÃO DO TIPO FLEXÍVEL EM PVC 1 X 1.1/2 - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020 

14,91 

11.11 VASO SANITÁRIO SIFONADO COM CAIXA ACOPLADA LOUÇA BRANCA - PADRÃO MÉDIO, INCLUSO ENGATE 
FLEXÍVEL EM METAL CROMADO, 1/2 X 40CM - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020 

661,77 

11.12 PAREDE COM PLACAS DE GESSO ACARTONADO (DRYWALL), PARA USO INTERNO, COM DUAS FACES 
SIMPLES E ESTRUTURA METÁLICA COM GUIAS SIMPLES, SEM VÃOS. AF_06/2017_P 

1.048,48 

  

TOTAL GERAL DA OBRA 66.540,91 

 

2. JUSTIFICATIVA 

A Capela de São Geraldo é um bem imóvel inventariado no ano de 2003, fazendo 

desde então, parte do acervo do Patrimônio Cultural desta cidade.  

Após o inventário, ocorreu uma intervenção que descaracterizou a capela de suas 

cores, conforme consta da Ficha de Inventário anexa a este termo de referência. 

Porém, esta pintura já se encontra desgastada, além de apresentar algumas trincas e 

o reboco está deteriorado em alguns pontos. 

A Capela tem uma área anexa, que é usada com Sacristia e banheiros. Esta área é 

uma construção mais recente, coberta por laje sem telhado, o que ocasiona 

infiltrações, trazendo transtornos dentro da Sacristia, em períodos de chuvas. 

Os serviços que solicito neste termo de referência, são para revitalizar a Capela 

devolvendo suas cores originais, conforme o inventário, além de cobrir a área anexa 

com telhado, afim de resolver o problema da infiltração na Sacristia.  

A Capela de São Geraldo, a partir do momento que foi inventariada, tornou-se um 

Patrimônio Histórico Cultural do Município, sendo portanto, da responsabilidade da 

Prefeitura, através da Secretaria de Cultura e do Fundo Municipal do Patrimônio 

Cultural, zelar por sua conservação, mesmo sendo a Capela de propriedade da 

Paróquia de Nossa Senhora da Saúde. 



 

 

 

 3. CARACTERÍSTICAS DO OBJETO  

3.1 Memorial Descritivo 

3.2 Relatório Fotográfico 

3.3 Memorial de Cálculo 

3.4 Cronograma Físico-Financeiro 

3.5 Composição de BDI 

3.6 Planilha Orçamentária 

3.7 Projetos, juntamente com a ART ou RRT dos responsáveis técnicos. 

3.8 Check list.  

 

4. MODALIDADE  

4.1 A modalidade de Licitação para a execução da referida obra será a TOMADA DE 

PREÇO, conforme elencado no Artigo 22, inciso II, parágrafo 2º, e Artigo 23 inciso I, 

alínea “b” da Lei 8.666 de 1993.  

 

5. METODOLOGIA  

5.1 Trata-se de uma licitação em que o parcelamento do objeto configura 

desvantagem à administração pública, mostrando-se econômica e tecnicamente 

inviável, pois afetará a integridade do objeto pretendido e comprometerá a perfeita 

execução do mesmo, causando prejuízo ao conjunto licitado, dessa forma, o critério de 

julgamento será por MENOR PREÇO GLOBAL. 

5.2 A presente licitação será sob a forma de execução indireta por regime de 

“EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL” conforme o artigo 45, § 1º, inciso I e Artigo 10, 

inciso II, alínea “a”, da Lei nº 8.666, de 21 de Junho de 1993 e suas alterações 

posteriores.  

 

6. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

6.1 Valor estimado é de R$ 66.540,91 (Sessenta e seis mil, quinhentos e quarenta reais 

e noventa e um centavos) os recursos orçamentários necessários a contratação a partir 

desta licitação correrão a conta das seguintes dotações orçamentárias: 



 

 

 

Construção / Ampliação / Reforma Estruturas Patrimônio Histórico 
Dotação 2.19.04.13.391.0246.1091. 4.4.90.51.00  
Ficha 800 - Fonte: 1.500.000.0000 

6.2 - Na eventualidade de prorrogação do contrato, os recursos orçamentários 

correrão à conta de dotação orçamentária própria. 

 

7. EXECUÇÃO DO SERVIÇO  

7.1 A CONTRATADA deverá manter os locais, onde forem realizados os serviços 

sinalizados e isolados do público, com o fim de evitar riscos de acidentes aos usuários 

locais e ao pessoal da empresa.  

7.2 Fornece todos os materiais de consumo, bem como todos aqueles necessários à 

completa e efetiva execução total da obra proposta.  

7.3 Manter o Diário de Registro de Obra devidamente atualizado mensalmente. Usar 

material normatizado e de boa qualidade para a realização dos serviços.  

7.4 Os serviços deverão seguir na íntegra o memorial descritivo e projetos em anexo.  

7.5 A CONTRATADA deverá manter os seus funcionários equipados com os devidos 

Equipamentos de Proteção Individual – EPI e Equipamento de Proteção Coletiva – EPC 

durante todo o período de trabalho, principalmente uniformizados e identificados.  

7.6 Recolher Anotação de Responsabilidade Técnica – ART ou RRT junto ao CREA/CAU, 

referente a todos os serviços de engenharia/arquitetura.  

7.7 Todo o entulho retirado do local da obra deverá ser removido imediatamente, 

devendo o local ser mantido rigorosamente limpo.  

7.8 O local onde será realizado os serviços deverá ser entregue limpo sem material 

excedente, pronto para o uso público.  

7.9 Transportar por sua conta e risco os materiais, entulhos, retirando-os das 

dependências da capela, ficando sob sua responsabilidade quaisquer acidentes, seja 

ocorrido no local de retirada do entulho ou no trajeto de transporte.  

7.10 Reparar, substituir prontamente o bem, obra ou serviço, caso durante a execução 

de algum dos serviços o mesmo venha ser danificado, sem quaisquer ônus para o 

município.  



 

 

 

7.11 Os locais onde serão realizados os serviços deverão ser entregues limpos, sem 

material excedente, pronto para o uso público.  

 

8. PRAZO PARA INICIO E ENTREGA DOS SERVIÇOS  

8.1 O prazo estipulado para execução e entrega da presente obra será de 90 (noventa) 

dias, conforme Cronograma Físico-Financeiro. Sendo que o prazo estipulado no 

Cronograma Físico-Financeiro começa a contar a partir da emissão da ordem de início, 

podendo ser prorrogado a critério do Município. 

8.2 O prazo para início da execução da obra deve ser após a Ordem de Início do 

Serviço, que será emitida pelo engenheiro responsável juntamente com o prefeito 

municipal em exercício.  

 

9. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO  

9.1 O prazo de vigência será até 31/12/2023. 

9.2 O prazo contratual estabelecido poderá ser prorrogado dentro da sua vigência, em 

conformidade com o disposto no art. 57, inciso I, c/c com art. 57, § 1º, da Lei Federal 

nº 8.666/93 de 21 de Junho de 1993 e suas alterações.  

 

10. PRAZO DE GARANTIA  

10.1 O empreiteiro que executar a Obra, ficará responsável pela solidez e segurança do 

trabalho por um período irredutível de 5 (cinco) anos, conforme elencado no artigo 

618 do Código Civil.  

10.2 A CONTRATANTE terá 90 dias após o aparecimento dos vícios ou defeitos para 

propor ação contra o empreiteiro, sob pena de decair o seu direito de propor a 

referida ação, conforme elencado no artigo 618, parágrafo único do Código Civil.  

 

11. RECEBIMENTO DEFINITIVO E RECEBIMENTO PROVISÓRIO  

11.1 Para o recebimento provisório dos serviços contratados, a Contratada deverá 

solicitar ao Fiscal do Contrato vistoria e posterior liberação, ficando o recebimento 

definitivo a cargo do Fiscal designado juntamente com o Secretário Municipal da 



 

 

 

Cidade avalizado pelo Prefeito Municipal em exercício da Prefeitura Municipal de Dom 

Silvério.  

11.2 O recebimento provisório da obra deverá ser feito pelo responsável por seu 

acompanhamento e fiscalização, mediante Termo de Recebimento Provisório, 

assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado 

conforme elencado artigo 73, inciso I, alínea “a” da Lei 8.666 de 1993.  

11.3 O recebimento definitivo deverá ser feito mediante Termo de Recebimento 

Definitivo assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria 

que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, em até 90 (noventa) 

dias, observado o disposto no art. 69 da Lei 8.666 de 1993.  

11.4 O recebimento definitivo ocorrerá após sanadas eventuais pendências 

relacionadas no recebimento provisório.  

 

12. CONDIÇÃO DE RECEBIMENTO DO SERVIÇO  

12.1 O recebimento da obra, após sua execução e conclusão, obedecerá ao disposto 

nos Artigos 73 a 76 da Lei nº 8.666 de 1993 e suas alterações.  

12.2 A limpeza referente aos entulhos oriundos da execução da obra, incluindo todos 

os interiores do prédio e limpeza geral nas áreas externas é de obrigação da 

CONTRATADA.  

12.3 É obrigatória a retirada de entulhos, periodicamente, dos locais de execução da 

obra, bem como, de toda área externa. Não será emitido o termo recebimento 

provisório da obra, se estas limpezas não estiverem de acordo com as exigências.  

12.4 A obra deverá ser recebida pelo Fiscal de Contrato e Secretário Municipal da 

Cidade que é órgão fiscalizador, podendo, portanto o mesmo solicitar exigências que 

por ventura não foram cumpridas no projeto ou no memorial.  

12.5 O objeto desta licitação será recebido:  

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, 

mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da 

comunicação escrita do contratado.  



 

 

 

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 

mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de 

observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, 

em até 90 (noventa) dias, observado o disposto no art. 69 da lei 8.666 de 1993.  

12.6 Não será aceita entrega parcial do serviço, nem serviço em desconformidade com 

o memorial descritivo/projetos e planilha orçamentária, sob pena de rejeição do 

serviço.  

12.7 O Fiscal acompanhará a execução e emitirá relatório onde constatará a conclusão 

ou não do serviço para emissão da nota fiscal no valor corresponde ao cronograma 

aprovado.  

 

13. INDICAÇÃO DE PESSOAL TÉCNICO ADEQUADO  

13.1 A CONTRATADA deve comprovar que possui em seu quadro permanente ou 

contratado, na data da licitação e constante da Certidão de Registro de Pessoa Jurídica 

do CREA/CAU, engenheiro (s) detentor (es) de atestado (s), acervo Técnico e/ou 

certidão (ões) de responsabilidade técnica por execução de serviços compatíveis com o 

objeto da licitação. 

 

14. CAPACIDADE TÉCNICA  

14.1 A empresa interessada em participar do certame deverá comprovar que possui 

habilitação técnica para atuar nos serviços, objeto da presente licitação mediante 

comprovação: 

14.1.1 Comprovação de inscrição da empresa licitante na entidade profissional 

competente – certidão expedida pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 

(CREA) ou pelo Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), atestando regular 

inscrição da empresa proponente junto ao respectivo Conselho, observado o prazo de 

validade do documento expedido. 

14.1.2 - Deverá ser apresentada comprovação de inscrição do Responsável Técnico – 

certidão de pessoa física expedida pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 

(CREA) ou pelo Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), atestando regular 



 

 

 

inscrição junto ao Conselho do(s) Responsável(eis) Técnico(s) pela empresa 

proponente, observado o prazo de validade do documento expedido. 

14.1.3 - Deverá ser apresentada comprovação de que os responsáveis técnicos e/ou 

membros da equipe técnica acima mencionados pertence ao quadro da empresa 

licitante, na data prevista para entrega da proposta, a ser comprovado medita 

apresentação de um dos seguintes documentos: 

 

15 – VISTORIA 

15.1 - É recomendada (não obrigatória) a vistoria dos locais, onde serão executadas as 

obras, por representante legal devidamente qualificado para esse fim o qual será 

acompanhado por servidor indicado pelo Município de Dom Silvério. 

15.2 - A vistoria prévia constitui condição para auxílio na confirmação do quantitativo 

de materiais de consumo, equipamentos e utensílios, que serão utilizados durante a 

execução do contrato, bem como para avaliação das áreas, visto que não serão aceitas 

quaisquer alegações posteriores de desconhecimento do local de intervenção para 

omissão de obrigações contratuais ou das exigências contidas neste documento. 

15.3 - A vistoria prévia representa direito do licitante e não sua obrigação, amparado 

pela razoabilidade, conforme se depreende do trecho do voto do Ministro Relator do 

Acórdão 409/2006 TCU – Plenário. 

15.4 - A vistoria prévia deverá ser agendada, no horário das 08:00 às 11:00 horas ou 

das 12:30 ás 16:00 horas, através de e-mail: obras@domsilverio.mg.gov.br ou, ainda, 

pelo telefone: (31) 3857-1820. 

15.5 - A vistoria prévia poderá ocorrer a partir do dia útil seguinte ao da publicação do 

Edital, estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para abertura da sessão 

pública. 

15.6 - Na opção da não realização da vistoria, a Empresa, não poderá alegar 

futuramente desconhecimentos das condições do local, em favor de eventuais 

pretensões de acréscimo dos preços propostos. 

15.7 - Caso a empresa opte por realizar a vistoria, deverá apresentar Declaração de 

Vistoria, no ato de apresentação das propostas para o certame licitatório, conforme 



 

 

 

Anexo VIII, preferencialmente em papel timbrado da mesma, e visada pela CPL ou 

representante do Município de Dom Silvério, a qual ficará com uma cópia, que informe 

sobre o comparecimento e vistoria  aos  locais  onde  serão executados os serviços, 

devendo conter ainda informação de que tomou conhecimento de  todos  os  detalhes 

que se farão necessários à apresentação de sua proposta. 

 

16. TÉCNICO RESPONSÁVEL/ FISCAL DE CONTRATO 

16.1 Ficará designado como fiscal do contrato o Engenheiro Civil FERNANDO RICARDO 

FELIX, CREA Nº. 165907D, funcionário da Prefeitura Municipal de Dom Silvério, lotado 

na Secretaria Municipal de Obras.  

 

17. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

17.1. A CONTRATADA deve executar os serviços em conformidade aos requisitos 

previstos no edital.  

17.2 Deverá a CONTRATADA cumprir o prazo previsto para entrega da obra, estimado 

em 03 (três) meses, conforme Cronograma Físico-Financeiro.  

17.3 Executar a obra conforme projetos e memorial descritivo anexos.  

17.4 Realizar, quando necessário, levantamentos e estudos complementares 

pertinentes à execução dos serviços, sem constituir custos adicionais, ou mesmo a 

prorrogação de seu prazo de vigência.  

17.5 Obter, por sua conta, todas as licenças, franquias e impostos municipais, 

estaduais e federais que incidirem sobre a execução dos serviços.  

17.6 Fornece ART ou RRT devidamente registrada por profissional competente para 

EXECUÇÃO da mesma no ato da homologação da Licitação.  

17.7 Corrigir, durante a execução dos serviços, todos os defeitos apontados pela 

fiscalização, assim como refazer aqueles tidos como impróprios ou mal executados, 

sem qualquer ônus para a CONTRATANTE, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, 

contados do recebimento da notificação específica para fazê-lo.  

17.8 Elaborar cronograma físico-financeiro com precisão, tendo como limite máximo o 

prazo pré-estipulado pelo departamento de engenharia/arquitetura, lembrando que 



 

 

 

todas as medições deverão obrigatoriamente ser acompanhadas do cronograma físico-

financeiro atualizado pela empresa.  

17.9 Todas as medições seguirão o cronograma físico-financeiro apresentado pela 

CONTRATADA.  

17.10 Caso a CONTRATADA não cumpra com cronograma proposto, a mesma deverá 

apresentar uma justificativa expondo os motivos pelo qual não cumpriu com o 

cronograma, e apresentar novo cronograma para que possa ser analisado. A 

justificativa e o novo cronograma devem ser feitos via oficio direcionados ao 

departamento de engenharia/arquitetura.  

17.11 A solicitação de vistoria e posteriormente liberação das medições deverá ser 

feita através de oficio, e o mesmo deverá ser encaminhado ao Departamento de 

Engenharia/arquitetura ao cuidados do Fiscal designado com antecedência mínima de 

5 (cinco) dias úteis.  

17.12 As medições somente serão analisadas quando atingirem no mínimo 80% do 

valor proposto no cronograma da CONTRATADA, devendo apresentar correta 

identificação e assinatura do responsável técnico da empresa.  

17.13 Será permitida apenas 01 (uma) medição por mês. 

17.14 A CONTRATADA deve se submeter à fiscalização da CONTRATANTE, sendo o 

Fiscal de Contrato responsável para fazer as vistorias e correções caso seja necessário.  

17.15 A CONTRATADA deve ser responsável pela qualidade dos serviços, bem como 

pela qualidade dos produtos usados na execução do serviço, no que diz respeito à 

observância de normas vigentes.  

17.16 As vistorias realizadas pelo Fiscal de Contrato deverão ser obrigatoriamente 

acompanhadas pelo responsável técnico da CONTRATADA.  

17.17 A CONTRATADA deve assumir a responsabilidade técnica dos serviços 

executados.  

17.18 A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as condições de habilitação e qualificação exigidas no edital.  

17.19 Apresentar, durante a vigência do contrato, ritmo de trabalho compatível com a 

conclusão no prazo previsto para entrega dos serviços.  



 

 

 

17.20 Submeter-se às normas de segurança do trabalho em vigor, sendo responsável 

por quaisquer acidentes de trabalho, referente ao seu pessoal, decorrente da função 

de serviços contratado e/ou por ela causada a terceiros.  

17.21 Todos os equipamentos e materiais necessários para a execução da obra serão 

as expensas, custeados pela CONTRATADA.  

17.22 A empresa CONTRATADA deverá proceder previamente ao estudo e análise 

antes de sua execução, para que não haja nenhuma dúvida ou falta de informação que 

possa prejudicar o andamento dos serviços.  

17.23 Caberá à CONTRATADA todo o seguro dos materiais e equipamentos sob sua 

responsabilidade, e também seguro de acidente de trabalho para todos os que 

trabalham sob sua supervisão.  

 

18. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

18.1 A CONTRATANTE deve observar para que seja mantida, durante a vigência do 

contrato, todas as condições de habilitação e qualificação da licitante contratada 

exigidas no edital, incluindo o cumprimento das obrigações e encargos sociais e 

trabalhistas pela contratada.  

18.2 Notificar a CONTRATADA, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições no 

curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção.  

18.3 Promover, através de seu representante, o acompanhamento e a fiscalização da 

execução do contrato, e efetuar os pagamentos nas condições e preço pactuados.  

18.4 Aplicar à CONTRATADA as penalidades regulamentares e contratuais.  

18.5 A CONTRATANTE deverá emitir ordem de serviço para a CONTRATADA.  

18.6 Acompanhar a execução do serviço na figura do técnico-fiscal e auxiliares.  

18.7 Atestar a Nota Fiscal para o envio da mesma ao setor competente para o 

pagamento.  

18.8 Fornece a CONTRATADA todos os elementos e dados necessários à perfeita 

execução do objeto deste Contrato.  

18.9 Indicar e garantir a participação de representantes da Prefeitura Municipal de 

Dom Silvério nas reuniões com a CONTRATADA.  



 

 

 

18.10 Comunicar por escrito e tempestivamente a CONTRATADA qualquer alteração 

ou irregularidade apontadas pelo Departamento de Engenharia/arquitetura na 

execução deste Contrato.  

18.11 Comunicar a CONTRATADA a necessidade de substituição de qualquer 

profissional que não esteja se portando de acordo com a posição que ocupa.  

18.12 Efetuar o pagamento das faturas apresentadas, desde que atendidas às 

condições estabelecidas e às condições previstas em cláusula contratual.  

18.13 Designar por portaria, o fiscal do contrato, para a realização do seu 

acompanhamento e fiscalização.  

18.14 O fiscal designado, na realização do acompanhamento e fiscalização da obra 

deverá aferir os resultados da contratação observando se a execução dos serviços está 

em conformidade com as exigências do Projeto Básico, Proposta de Preços da empresa 

vencedora e demais anexos e informações do processo que lhe deu origem.  

18.15 O fiscal designado deverá fazer avaliação dos materiais utilizado na execução 

dos serviços e sua conformidade com as especificações da Planilha Orçamentária.  

18.16 O fiscal responsável deve fazer a medição “in loco” dos serviços finalizados e 

entregues.  

18.17 A CONTRATANTE deverá notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade 

encontrada nos serviços executados.  

18.18 A CONTRATANTE deve rejeitar, no todo ou em parte, os serviços entregues em 

desacordo com as obrigações assumidas.  

18.19 Desfazer e refazer as obras e serviços, que por ventura apresentarem defeitos 

ou erros de execução, detectados pela fiscalização, e quando não aceitos pelo 

Departamento de Engenharia/arquitetura, sem ônus adicional para o Município de 

Dom Silvério.  

18.20 A CONTRATANTE deve exigir da CONTRATADA a imediata correção de serviços 

mal executados e substituição de equipamentos e acessórios em desacordo com o 

especificado no contrato.  

18.21 A contratante poderá exigir a presença em tempo integral no canteiro de obras, 

do engenheiro responsável técnico.  



 

 

 

 

19. SUBCONTRATAÇÃO  

19.1 Fica vedada a subcontratação no todo dos serviços contratados, devendo utilizar 

na obra seus próprios funcionários devidamente registrados em Carteira de Trabalho e 

Previdência Social - CTPS.  

19.2 Poderão ser subcontratados alguns serviços desde que sejam submetidos à prévia 

autorização da Fiscalização da Prefeitura Municipal de Dom Silvério, homologados pelo 

Secretário Municipal da Cidade juntamente com o Prefeito Municipal em exercício da 

Prefeitura Municipal de Dom Silvério.  

 

20. ORÇAMENTO  

20.1 O valor estimado para a Execução da Obra, foi obtido através da Tabela de valores 

SINAPI e SETOP devidamente aprovada pelo setor Técnico da Caixa Econômica Federal 

e do Governo de Minas Gerais.  Segue em anexo planilha de valores. 

 

 

 21. CONDIÇÃO PAGAMENTO  

21.1 Os pagamentos serão efetuados conforme o Cronograma Físico-Financeiro e de 

acordo com o Relatório de Medição.  

21.2 Deve ser protocolado junto ao pedido de medição de todas as etapas da obra a 

lista de funcionários vinculados à obra. 

 21.3 A empresa vencedora deverá a cada pagamento comprovar a sua regularidade 

fiscal, anexando juntamente com a Nota fiscal, as certidões de Regularidade Fiscal com 

a Fazenda Estadual, INSS e FGTS, atualizadas até a data da emissão da Nota Fiscal do 

mês de sua competência.  

 

22 - DAS PENALIDADES 

22.1 - Recusando-se a vencedora a contratação sem motivo justificado, caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se à multa equivalente a 



 

 

 

10% do valor de sua proposta, sem prejuízo da aplicação da sanção administrativa de 

suspensão temporária do direito de licitar pelo prazo de até cinco anos. 

22.2 - De outras penalidades ou sanções administrativas: 

22.2.1 - Pela inexecução, total ou parcial, do Contrato a Prefeitura Municipal de Dom 

Silvério/MG contratante poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao Contratado as 

seguintes sanções: 

a) multa de 0,5% (meio por cento) sobre o valor do Contrato, por dia de atraso, 

limitada esta a 05 (cinco) dias, após o qual será considerada inexecução contratual; 

b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do Contrato, no caso de inexecução 

parcial do contrato, cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e o 

impedimento de contratar com a Administração Pública correspondente pelo prazo de 

01 (um ano); 

c) multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, no caso de inexecução 

total do contrato, cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e o 

impedimento de contratar com a Administração Pública correspondente pelo prazo de 

02 (dois anos). 

22.2.2 - As multas serão calculadas sobre o montante não adimplido do contrato. 

22.2.3 - Pela recusa injustificada em assinar o Termo de Contrato, multa 

compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação, inaplicável 

aos licitantes convocados nos termos do parágrafo 2º, do artigo 64, da Lei Federal nº. 

8.666/93. 

22.3 - A Prefeitura Municipal de Dom Silvério/MG poderá rescindir o contrato, 

independentemente de qualquer procedimento judicial, observada a Legislação 

vigente, nos seguintes casos: 

a) Por infração a qualquer de suas cláusulas; 

b) Pedido de concordata, falência ou dissolução da Contratada; 



 

 

 

c) Em caso de transferência, no todo ou em parte, das obrigações assumidas neste 

contrato, sem prévio e expresso aviso à Prefeitura Municipal de Dom Silvério/MG; 

d) Por comprovada deficiência no atendimento do objeto deste contrato. 

22.4 - A Prefeitura Municipal de Dom Silvério/MG poderá, ainda, sem caráter de 

penalidade, declarar rescindido o contrato por conveniência administrativa ou 

interesse público, conforme disposto no artigo 79 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas 

alterações. 

22.5 - As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que 

seja assegurado ao licitante o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos 

que lhes são inerentes. 

22.6 - A multa será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela 

Administração. 

22.7 - A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública é de competência exclusiva do Prefeito Municipal. 

22.8 - As demais sanções são de competência exclusiva da autoridade superior do 

órgão de fiscalização do Contrato. 

 

Dom Silvério, 14 de fevereiro de 2023. 

 

 

Euler Marcio Cunha Soares 

Secretário de Obras, Manutenção e Agricultura.  

 

 

Fernando Ricardo Felix 

Engenheiro Civil da Prefeitura Municipal de Dom Silvério.  

 
 
 



 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2023 
 

ANEXO I - A 
 

OBJETO DA LICITAÇÃO - MEMORIAL DESCRITIVO, RELATÓRIO FOTOGRÁFICO, 
PLANILHAS ORÇAMENTÁRIAS, BDI, CRONOGRAMAS FÍSICO-FINANCEIROS E 

MEMÓRIA DE CALCULO. 
 
 
MEMORIAL DESCRITIVO 
 
MEMORIAL DESCRITIVO - ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

 
 

Memorial Descritivo para Obras de Reforma 

 

Obra: Reforma da Capela do São Geraldo, localizada no bairro São Geraldo em Dom 

Silvério, serão realizadas a cobertura da sacristia e do banheiro, calçada com piso em 

ladrilho hidráulico, pintura da capela e reforma geral.  

 

Localidade: Município de Dom Silvério – Minas Gerais 

 

Data: 14/02/2023 

 

1. Informações gerais: 

 



 

 

 

Os materiais a serem utilizados deverão ser de boa qualidade, procedência 

conhecida e adquiridos de forma legal no comercio ou fornecedores especializados.  

Os operários que trabalharão na obra, deverão ter a experiência necessária para 

desempenhar as etapas da obra e as atividades deverão ser supervisionadas por 

profissional qualificado.  

A contratada será a única responsável quanto ao uso obrigatório e correto, por seu 

pessoal de obra, dos equipamentos de proteção individual, de acordo a legislação 

vigente.  

Após a ordem de serviço, a mobilização, equipamentos e mão de obra 

especializada deverão ser providenciados em quantidade suficiente para realização do 

objeto contratual.  

A contratada será responsável pela ordem e segurança no canteiro e manterá as 

sinalizações necessárias, deverá tomar todas as providencias cabíveis para a proteção 

da obra e segurança do público.  

Para tal, as obras deverão seguir as seguintes especificações técnicas: 

 

2. Serviços a serem executados: 

 

2.1 – Instalações iniciais da obra. 

Deverá ser fornecida e instalada placa de obra (2,00 x 1,25 m) – Em chapa 

galvanizada 0,26 afixadas com rebites 540 e parafusos 3/8 em estrutura metálica viga 

U 2” enrijecida com metalon 20 x 20, suporte em eucalipto auto clavado, pintadas na 

frente e no verso com fundo anticorrosivo e tinta automotiva. 

 Referência: Governo do Estado.  

 

2.2 – Cobertura 

Deverá ser feito o fornecimento de: madeira seca maciça, referência: Angelim ou 

Paraju, conforme a resistência à compressão paralela às fibras de acordo com a NBR 

7190, livre de esmagamentos, isenta de defeitos como nós, fendas ou rachaduras, 

arqueamento, sinais de deterioração por insetos ou fungos, desbitolamento ou 



 

 

 

qualquer outro defeito que comprometa a resistência da madeira; ferragem específica 

para estrutura abrangendo chapas, estribos, braçadeiras, chumbadores, pregos, 

parafusos e porcas em aço com acabamento galvanizado a fogo; materiais acessórios 

inclusos; equipamentos e a mão de obra necessária para a confecção e montagem de 

estrutura completa em tesouras com vãos de 5 metros , para cobertura em telhas 

cerâmicas, constituída por: armação principal em treliças paralelas (tesouras) e trama 

com terças, caibros e ripas, nas dimensões correta.  

 2.2.1. Fabricação e instalação de tesoura inteira em madeira não aparelhada, vão de 5 

m, para telha cerâmica ou de concreto, incluso içamento. 

Três tesouras em madeira não aparelhada para cobertura com telha cerâmica, 

conforme figura abaixo: 

 

Figura 1: Tesoura para telhado em madeira 

2.2.2. Trama de madeira composta por ripas, caibros e terças para telhados de até 2 

águas para telha de encaixe de cerâmica ou de concreto, incluso transporte vertical.   

A estrutura complementar as treliças serão compostas por trama de madeira 

composta por ripas, caibros e terças com a finalidade de suportar as telhas cerâmicas 

de cobertura.  

2.2.3. Telhamento com telha cerâmica de encaixe, tipo portuguesa, com até 2 águas, 

incluso transporte vertical. 

Serão empregadas telhas do tipo portuguesa, com 2 águas, confeccionadas em 

cerâmica com tonalidade marrom. 

2.2.4. Cumeeira para telha cerâmica emboçada com argamassa traço 1:2:9 (cimento, 

cal e areia) para telhados com até 2 águas, incluso transporte vertical.  

A cumeeira é uma telha que tem um formato especial de capa que serve para fazer a 

cobertura deste vão ou espaço que vai acontecer quando a junção das telhas de duas 



 

 

 

águas acontece. Emboçar as peças cumeeira com argamassa mista de cimento, cal 

hidratada e areia após limpeza, e ligeiro umedecimento das peças cumeeira e telhas 

adjacentes (aspersão de água com broxa), sendo que a argamassa deverá resultar 

totalmente recoberta pelas peças cumeeira. Será empregada a cumeeira para telha 

cerâmica, com 2 águas, confeccionadas em cerâmica com tonalidade marrom. 

 

3. - Interno/externo 

 

3.1 - Execução de passeio (calçada) ou piso de concreto com concreto moldado in                                      

loco, usinado, acabamento convencional, não armado. 

Características: Concreto fck = 20 Mpa, preparo mecânico com betoneira 400L. 

Execução: Sobre a camada granular devidamente nivelada e regularizada, montam- se 

as fôrmas que servem para conter e dar forma ao concreto a ser lançado; Finalizada a 

etapa anterior é feito o lançamento, espalhamento, sarrafeamento e desempeno do 

concreto; Para aumentar a rugosidade do pavimento, fazer uma textura superficial por 

meio de vassouras, aplicadas transversalmente ao eixo da pista com o concreto ainda 

fresco. Por último, são feitas as juntas de dilatação. A execução de juntas ocorre a cada 

2 m. 

 

3.2 - Massa única, para recebimento de pintura, em argamassa traço 1:2:8, preparo 

mecânico com betoneira 400l, aplicada manualmente em faces internas de paredes, 

espessura de 20mm, com execução de taliscas. 

Aplicação de reboco nas paredes internas e externas da capela, traço e preparo 

conforme planilha orçamentária.  

 

3.3 - Piso em ladrilho hidráulico aplicado em ambientes externos. 

Os ladrilhos deverão ser perfeitamente planos, com arestas vivas, uniforme, 

desempenados e deverão atender às prescrições da NBR 9457:2013 - “Ladrilhos 

hidráulicos para pavimentação — Especificação e métodos de ensaio”, nas seguintes 

características: absorção de água, resistência ao desgaste por abrasão, módulo de 



 

 

 

ruptura à flexão, dimensões (espessura, comprimento e largura), fabricação, etc. O 

serviço compreende o fornecimento e instalação de piso em de ladrilho hidráulico 

aproximadamente 20x20cm, cor cinza, inclusive rejuntamento. O assentamento dos 

ladrilhos hidráulicos será feito com argamassa de cimento e areia lavada, traço 1:3, 

com areia média, com espessura de 2 a 2,5 cm sobre contrapiso, rejuntado com 

cimento comum. Os ladrilhos, antes do assentamento, devem permanecer 12 horas 

imersos em água limpa. Decorridos 3 dias após o assentamento, proceder-se-á ao 

rejuntamento com pasta de cimento comum, com juntas de 2 mm de espessura. 

Observação: O modelo do ladrilho hidráulico, será escolhido junto a Secretaria 

Municipal de Obras.  

 

4 -  Pintura  

 

4.1 - Preparo para pintura - lixamento e limpeza. 
 
Lixamento e limpeza das paredes para eliminação da tinta, lixar e limpar com escova e 

pano levemente umedecido em água, para eliminação do pó resultante do lixamento, 

em seguida aplicar fundo selador conforme recomendações do fabricante do produto. 

 

4.2 - Aplicação de fundo selador acrílico em paredes, uma demão. 

Características: Selador acrílico paredes internas e externas – resina à base de 

dispersão aquosa de copolímero estireno acrílico utilizado para uniformizar a absorção 

e selar as superfícies internas como alvenaria, reboco, concreto e gesso. Execução: 

Observar a superfície: deve estar limpa, seca, sem poeira, gordura, graxa, sabão ou 

bolor antes de qualquer aplicação; Diluir o selador em água potável, conforme 

fabricante; Aplicar uma demão de fundo selador com rolo ou trincha. 

  

4.3 - Aplicação manual de pintura com tinta látex acrílica em paredes, duas demãos.  

Características: Tinta acrílica Premium, cor areia, rosa amarelo e azul feriado. 

Referência: Suvinil, Sherwin Williams e Coral; tinta à base de dispersão aquosa de 

copolímero estireno acrílico, fosca, linha Premium. Execução: Considera-se a aplicação 



 

 

 

de uma camada de retoque, além das duas demãos; Observar a superfície: deve estar 

limpa, seca, sem poeira, gordura, graxa, sabão ou bolor antes de qualquer aplicação; 

Diluir a tinta em água potável, conforme fabricante; Aplicar duas demãos de tinta com 

rolo ou trincha. Respeitar o intervalo de tempo entre as duas aplicações. Informações 

complementares: Adotaram-se as tintas classificadas como Premium, uma vez que, 

devido ao seu poder de cobertura e necessidade de um número menor de demãos, 

torna mais econômico o serviço de pintura que as demais. Sendo assim, esse nível de 

desempenho não se aplica para as tintas econômica e Standard. 

Observação: A cor da pintura interna e externa, será definida em conjunto com a 

Secretaria Municipal de Obra.  

Obs: Item 5 e 6 semelhante ao item 4.  

 

7  – Pintura Teto e Porta 

 

7.1 / 7.2 / 7.3 - Pintura fundo nivelador alquídico branco em madeira / Pintura tinta de 

acabamento (pigmentada) esmalte sintético brilhante em madeira, 2 demãos.  

Tinta esmalte sintético Premium brilhante; Fundo sintético nivelador branco fosco para 

madeira; Solvente diluente a base de aguarrás; Lixa em folha para parede ou madeira, 

número 120 (cor vermelha). Para início da pintura com esmalte brilhante em madeira 

é necessário garantir uma superfície lisa com aplicação do fundo nivelador, sem 

resíduos, pó, ou impregnação de qualquer material que possa prejudicar o aspecto 

final e aderência do produto. Observar as instruções do fabricante quanto à diluição e 

intervalo entre demãos. O material para pintura deve ser de boa qualidade, garantindo 

superfície homogênea e de fabricante idôneo. Pintar o forro na cor Branco Neve e as 

portas na cor Azul França, aplicando duas ou mais demãos de tinta esmalte sintético. 

 

8 – Pintura Esquadrias 

 



 

 

 

8.1 / 8.2 / 8.3 - Pintura com tinta alquídica de acabamento (esmalte sintético brilhante) 

aplicada a rolo ou pincel sobre superfícies metálicas (exceto perfil) executado em obra 

(02 demãos). 

As peças que estiverem em mau estado ou cuja pintura ou fundo estiver danificado 

deverão ter eliminados todos os vestígios de ferrugem com escova de aço, lixa e 

solvente, ou em casos mais sérios, utilizar produtos desoxidantes. As graxas e gorduras 

devem ser eliminadas com pano embebido em aguarrás ou thinner. Deve-se fazer uma 

revisão da pintura antiferruginosa e consertar os lugares em que a pintura estiver 

danificada. Preparar as superfícies a serem pintadas, corrigindo as imperfeições, 

raspando lixando, escovando, retirando todo e qualquer oleosidade e ferrugem. 

Quando necessário, aplicar primer a base de zarcão. Pintar a superfície na cor Azul 

França as janelas, e portão na cor Azul França, aplicando duas ou mais demãos de tinta 

esmalte sintético. 

 

9 – Muro de Divisa.  

Muro divisório tijolo furado, espessura 10 cm, rebocado e pintado a látex, com altura 

igual a 2,2 m, inclusive sapata de concreto armado fck = 15 MPA, 50 x 55 cm. 

 

10 – Jardim ao lado da Capela  

Limpeza manual de vegetação em terreno com enxada, em seguida guia (meio-

fio) concreto, moldada in loco em trecho reto com extrusora, 13 cm base x 22 cm 

altura.  

Piso será igual item 3.1 e 3.3.  

 

11 – Reforma Geral 

 Demolição de paredes para colocação de janelas e portas. Porta de madeira 

para pintura, semi-oca (leve ou média), 80x210cm, espessura de 3,5cm, incluso 

dobradiças, fechadura de embutir para porta de banheiro, completa, acabamento 

padrão médio, incluso execução de furo, fornecimento e assentamento de janela de 

alumínio, linha suprema acabamento anodizado, tipo maxim-ar com contramarco, 



 

 

 

inclusive fornecimento de vidro liso de 4mm, ferragens e acessórios, forro de madeira 

em angelim , bancada de granito cinza polido, de 0,50 x 0,60 m, para lavatório, cuba de 

embutir oval em louça branca, 35 x 50cm ou equivalente, torneira cromada de mesa, 

1/2 ou 3/4, para lavatório, padrão médio, engate flexível em inox, 1/2 x 40cm, sifão do 

tipo flexível em pvc 1 x 1.1/2, vaso sanitário sifonado com caixa acoplada louça branca 

- padrão médio, incluso engate flexível em metal cromado, 1/2 x 40cm, parede com 

placas de gesso acartonado (drywall), para uso interno, com duas faces simples e 

estrutura metálica com guias simples, sem vãos.  

 

- E demais informações que constem na planilha orçamentária.  

 

 

 

.............................................................................. 

FERNANDO RICARDO FÉLIX 

ENGENHEIRO CIVIL 

CREA-MG: 165907/D 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

RELATÓRIO FOTOGRÁFICO  

 
 

 
 

Figura 1 – Fachada da Capela São Geraldo 

 
 



 

 

 

 
 

Figura 2 – Vista lateral da Capela São Geraldo 

 

 
 

Figura 3: Área para implantação do telhado. 
 



 

 

 

 
 

Figura 3: Área para implantação do muro. 
 

  

.............................................................................. 

FERNANDO RICARDO FÉLIX 
ENGENHEIRO CIVIL 

CREA-MG: 165907/D 



 

 

 



 

 

 

 
 



 

 

 

 
 
 



 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

 



 

 

 

 



 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

 
 

TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2023 
 

ANEXO II - MODELO DA PROPOSTA 
 

PROPOSTA DE PREÇOS 
 

 
A empresa ______________________________, inscrita no CNPJ sob nº ______________, neste ato 

representada pelo(a)  Sr.(a) __________________________, portador da Carteira de Identidade nº 

____________  e do CPF nº _______________, apresenta e submete à apreciação dessa CPL, sua 

proposta de preços relativa à licitação em epígrafe, para o item abaixo indicado, assumindo inteira 

responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser verificadas na sua preparação. 

Acompanha a nossa proposta de preços a Planilha Orçamentária. 

 

O nosso preço global para a presente Tomada de Preço é de R$ _____________________ 

(__________________________________________________________________________________). 

 

RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE: 

ENDEREÇO: 

CEP: FONE: FAX: 

E-MAIL:  CNPJ nº DATA: 

DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA: 
BANCO:  

AGÊNCIA:  CONTA CORRENTE: 

NOME DO RESPONSÁVEL: CARGO NA EMPRESA: 

ASSINATURA DO RESPONSÁVEL: 

 
Declaramos, igualmente, que em nosso preço estão incluídos todos os custos diretos e indiretos para 

perfeita execução dos serviços, inclusive as despesas com mão de obra especializada ou não, encargos 

da legislação social trabalhista, previdenciária, da infortunística do trabalho e responsabilidade civil por 

quaisquer danos causados a terceiros ou dispêndios resultantes de impostos, taxas, regulamentos e 

posturas municipais, estaduais e federais, bem como todos os custos necessários para atendimento às 

exigências e determinações do Edital, enfim, tudo o que for necessário para a execução total e 



 

 

 

completa dos serviços, sem que nos caiba, em qualquer caso, direito regressivo em relação ao 

Município. 

 

Declaramos ainda, que: 

- Temos pleno conhecimento dos serviços a serem executados; 

- Recebemos da Prefeitura Municipal de Dom Silvério/MG todas as informações necessárias à 

elaboração da nossa proposta; 

- Estamos cientes dos critérios de pagamento especificados no edital, com eles concordamos 

plenamente; 

- Obrigamo-nos, ainda, caso nos seja adjudicado o objeto, a assinar o contrato dentro do prazo 

estabelecido, a contar da data de notificação da Administração, bem como atender a todas as 

condições prévias a sua assinatura, sob pena das sanções cabíveis; 

- Declaramos que esta proposta tem o prazo de validade mínima de 60 (sessenta) dias. 

 

Local e data. 

 
 

____________________________________________ 
Assinatura, qualificação e carimbo (Representante Legal). 

Carimbo CNPJ 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

* Declaração a ser emitida em papel timbrado, de forma que identifique a proponente.



 

 

 

TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2023 
 

ANEXO III - DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO E DECLARAÇÃO DE 
DISPONIBILIDADE DE PESSOAL E EQUIPAMENTOS 

 
 
A empresa ................................................................, inscrita no CNPJ sob nº ........................................., 

sediada na ............................................., cidade de .................................., estado ................., telefone(s) 

............................................................., e-mail para contato ............................................., neste ato 

representada pelo (a) Sr(a)  …...................., portador da Carteira de Identidade nº ….........................  e 

do CPF nº …................, DECLARA, sob as penas da lei, que não incorre em  qualquer das condições 

impeditivas, especificando: 

1 - Que não foi declarada inidônea por ato do Poder Público; 

2 - Que não está impedida de transacionar com a Administração Pública; 

3 - Que não foi apenada com rescisão de contrato, quer por deficiência dos serviços prestados, quer 

por outro motivo igualmente grave, no transcorrer dos últimos 5 (cinco) anos; 

4 - Que não incorre nas demais condições impeditivas previstas no art. 9º da Lei Federal nº 8.666/93 

consolidada pela Lei Federal nº 8.883/94. 

5 -  Que preenche plenamente os requisitos de habilitação estabelecidos no presente, assim como 

tem pleno conhecimento do objeto licitado e anuência das exigências constantes do Edital e seus 

anexos; 

6 - Que possui a disponibilidade de todos os equipamentos, materiais e pessoal solicitados para o 

cumprimento das obrigações objeto da licitação Tomada de Preços nº 002/2023. 

 

 

E que, se responsabiliza pela veracidade e autenticidade dos documentos oferecidos, comprometendo-

se a comunicar a Prefeitura Municipal de XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX a ocorrência de quaisquer fatos 

supervenientes impeditivos da habilitação, ou que comprometam a idoneidade da proponente, nos 

termos do artigo 32, parágrafo 2º, e do artigo 97 da Lei 8.666/93, e suas alterações.  

 
 

............................................... 
(Local e data) 

 
............................................................ 

Assinatura, qualificação e carimbo 
(representante legal) 

 
 

• Declaração a ser emitida em papel timbrado, de forma que identifique a proponente.



 

 

 

TOMADA DE PREOS Nº 002/2023 
 

ANEXO IV  
 

DECLARAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII  
DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 
 
 
 

A empresa ................................................................, inscrita no CNPJ sob nº .........................................,  

neste ato representada pelo(a) Sr(a) .....................…...................., portador da Carteira de Identidade nº 

….........................  e do CPF nº …................, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei 

nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999: 

(  ) que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

(  ) não emprega menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz. 

 

 
............................................... 

(local e data) 
 

............................................................ 
Assinatura, qualificação e carimbo 

(representante legal) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

• Declaração a ser emitida em papel timbrado, de forma que identifique a proponente.



 

 

 

TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2023 
 

ANEXO V - MINUTA DE CONTRATO 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO 
 

NÚMERO DO CONTRATO: XXX/2023 
TOMADA DE PREÇO Nº: 002/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 040/2023 
 
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM DILVERIO/MG E 
A EMPRESA ________________________________. 

 
Prefeitura Municipal de Dom Silvério/MG, inscrita no CNPJ nº 18.297.226/0001-6, pessoa jurídica de 
direito público, com endereço à Praça Presidente Vargas, nº 143, Dom Silvério/Minas Gerais, CEP: 
35.440-000 representada neste ato pelo PREFEITO MUNICIPAL, em exercício o Sr. José Bráulio Aleixo, 
denominada de agora em diante CONTRATANTE, e de outro, a empresa «Nome do Fornecedor», 
pessoa jurídica de direito privado estabelecida à «Logradouro», n° «Número», «Complemento» 
«Bairro», «Cidade»/«Unidade Federativa (UF)», inscrita no CNPJ sob o n° «Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica (CNPJ)», pelo seu representante infra-assinado, doravante denominada CONTRATADA, 
na qualidade de vencedora da  Tomada de Preços N.º 002/2023, nos termos do artigo 23, inciso I, letra 
"b", da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, e alterações posteriores, doravante denominada 
simplesmente CONTRATADA, firmam o presente contrato, com as seguintes cláusulas: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
1.1 - O presente contrato tem por objeto: a contratação de empresa para realização de serviços de 
reforma, restauração e melhorias na Capela de São Geraldo, situada à rua Hélio Alves de Souza, Bairro 
São Geraldo, nesta cidade de Dom Silvério, conforme descrição e valores estimados abaixo:  
1.2 - Considera-se parte integrante do presente instrumento, como se nele estivessem transcritos, os 
seguintes documentos: a) Edital e seus respectivos Anexos; e b) a proposta apresentada pelo 
contratado. 
 
1.3 - Quanto à condições de execução do presente Contrato, cujo local foi inspecionado previamente 
pela CONTRATADA, que examinou detalhadamente projeto e demais especificações, a CONTRATADA 
declara estar em condições de executar os serviços em estreita observância com indicado no projeto, 
nas especificações e na documentação levada a efeito pela licitação através do edital PROCESSO 
LICITATÓRIO Nº 040/2023– TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2023. 
 
1.4 - A entrega da obra contratada deverá ser executada em estrita obediência ao presente Contrato, 
assim como ao edital Processo Licitatório nº 040/2023. 
1.4.1 - Ficam integrados a este Contrato, independente de transcrição, os seguintes documentos cujos 
teores são de conhecimento da CONTRATADA: atos convocatórios e edital de licitação, (planilha de 
serviços e cronograma físico-financeiro), legislação pertinente à espécie.  



 

 

 

 
1.5 - Será incorporada a este Contrato, mediante TERMOS ADITIVOS, qualquer modificação que venha 
a ser necessária durante a sua vigência, decorrente das obrigações assumidas pela CONTRATADA, 
alterações nos projetos, especificações, prazos ou normas gerais de serviços da CONTRATANTE. o 
presente contrato, poderá ser prorrogado, mediante formalização de termo aditivo, nas hipóteses 
previstas no art. 57 da Lei 8.666/93. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 
 
2.1 - A medição final será realizada ao término da obra, com a presença do responsável técnico da 
contratada. 
 
2.2 - Sendo necessários equipamentos e condições mecânicas para a realização das medições, serão, 
obrigatoriamente, fornecidos pela CONTRATADA.  
 
2.3 - Se os serviços apresentarem defeitos, vícios de execução ou elaboração, será lavrado laudo  de 
vistoria que relacionará as falhas encontradas dando-se ciência oficial do mesmo à CONTRATADA, para 
que proceda às correções apontadas, passando o período de observação a fluir novamente, até nova 
comunicação; 

 
2.4 - O Termo de Recebimento Definitivo da Obra somente será expedido após a apresentação, pela 
CONTRATADA, da respectiva Certidão Negativa de Débitos (CND/INSS).  
 
2.5 - Recebido definitivamente o serviço, a responsabilidade da CONTRATADA pela qualidade, solidez, 
correção e segurança dos trabalhos executados subsiste na forma da lei;      
 
2.6 - O recebimento dos serviços será efetuado por Comissão de Fiscalização especialmente designada.  

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PRAZOS DE VIGÊNCIA E DE ENTREGA 

 
3.1 - Este contrato vigorará até 31/12/2023, contados a partir da data de sua assinatura, conforme 
cronograma físico-financeiro anexo.  
3.2 – O prazo de entrega dos serviços é de 90 (noventa) dias, contados a partir da data da entrega, ao 
Contratado, da “AUTORIZAÇÃO PARA INÍCIO DOS SERVIÇOS”, expedida pela Comissão de Fiscalização. 

 
CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR, DOS RECURSOS E DO PAGAMENTO 

 
4 - O valor total do pagamento é de R$ _________ (_______________________________), conforme 
descrito abaixo e planilhas anexo. O pagamento será efetuado pela Tesouraria da Prefeitura Municipal 
de Dom Silvério/MG em até 30 (trinta) dias corridos, contados da data de apresentação da nota fiscal, 
desde que devidamente atestado por órgão municipal competente, a execução e qualidade dos 
serviços executados e medidos. 
 

Item: Objeto: Valor total: 

   



 

 

 

 
 
4.1 - Os pagamentos da obra contratada serão efetuados de acordo com a execução do cronograma 
físico-financeiro, em parcelas, conforme o recebimento das etapas dos serviços, através de Laudo de 
medição emitido pelo Setor de Engenharia e Convênios do município, recursos orçamentários: 
Construção / Ampliação / Reforma Estruturas Patrimônio Histórico 
Dotação 2.19.04.13.391.0246.1091. 4.4.90.51.00  
Ficha 800 - Fonte: 1.500.000.0000 

4.1.1 - Os pagamentos serão efetuados conforme o Cronograma Físico-Financeiro e de acordo com o 
Relatório de Medição. 
    
4.2 - Em caso de não cumprimento pela contratada de disposição contratual, os pagamentos poderão 
ficar retidos até posterior solução, sem prejuízos de quaisquer outras disposições contratuais. 
 
4.3 - A fiscalização procederá, a contar da data para início da obra: a) à medição mensal baseada nos 
serviços executados; b) elaborará o respectivo boletim; c) verificará o andamento físico dos serviços e 
comparará com o estabelecido no cronograma físico-financeiro, para que se permita a elaboração do 
processo de faturamento d) Caso os serviços executados não correspondam ao estabelecido no 
cronograma físico-financeiro, será registrada a situação inclusive para fins de aplicação das penalidades 
previstas, se for o caso. 
4.3.1 - Se os serviços previstos numa parcela mensal do cronograma físico-financeiro não foram 
executados, qualquer serviço da parcela mensal seguinte não será pago. 
 
4.4 - O faturamento deverá ser apresentado, conforme segue, de modo a padronizar condições e 
forma de apresentação: Nota fiscal, com discriminação resumida dos serviços executados de acordo  
com o  cronograma  físico  –  financeiro, período de execução da etapa, número da licitação e termo de 
contrato de empreitada, lote e outros dados que julgar conveniente, não apresente rasura e/ou 
entrelinhas e esteja certificada pela engenharia/arquitetura fiscal; 
 
 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
 

5.1 - realizar a inscrição da obra no posto do INSS e a providenciar a informação sobre o seu valor para 
obtenção da Certidão Negativa de Débitos (CND/INSS); 
 
5.2 - efetuar o recolhimento da ART ou RRT- Anotação de Responsabilidade Técnica ou Registro de 
Responsabilidade Técnica; 
 
5.3 - efetuar o recolhimento mensal do Imposto sobre Serviços - ISS. 
 
5.4 - Os serviços serão executados em regime de empreitada por preço global, fornecendo a 
contratada, mão de obra, maquinaria, equipamentos, materiais, acessórios e tudo mais que for 
necessário ao pleno desenvolvimento dos mesmos, em volume, qualidade e quantidades compatíveis 
para a conclusão dentro do prazo estabelecido. 
 



 

 

 

5.5 - Os serviços deverão ser desenvolvidos dentro das normas da ABNT, em vigor, incluindo as suas 
emendas e revisões. 
 
5.6 - Na execução dos serviços, a contratada, deverá cumprir e observar que, constatada a existência 
de materiais inadequados no canteiro de serviços, a Comissão de Obras oficiará a empresa neste 
sentido, tendo a contratada o prazo de 24:00 (vinte e quatro) horas para efetuar a remoção destes 
materiais. 
 
5.7 - Verificada a realização de serviços irregulares, o setor de obras/engenharia oficiará a contratada 
sobre o fato, dispondo esta do prazo de 2 (dois) dias corridos, contados do recebimento do ofício, para 
refazer tais serviços, os quais não serão pagos enquanto não estiverem perfeitamente regularizados. 
 
5.8 - O Prefeitura Municipal não aceitará nenhum material similar aos estipulados na proposta da firma 
julgada vencedora, sem que previamente seja submetido e aprovado pela Comissão de Obras. 
 
5.9 - A execução de serviços e/ou obras se desenvolverá a critério da contratada, devendo sempre ser 
comunicado à Comissão de Obras, a execução de serviços em período noturno e/ou nos feriados e nos 
finais de semana com a antecedência, mínima, de 48:00 (quarenta e oito) horas.   
 
5.10 - A contratada responsabilizar-se-á pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais 
e outros resultantes da execução do contrato. 
 
5.11 - A inadimplência do licitante, com referência aos encargos estabelecidos no item anterior, não 
transfere ao E. Prefeitura Municipal a responsabilidade de seu pagamento, nem poderá onerar o 
objeto do contrato. 
  
5.12 - A contratada arcará com as despesas relativas a transporte, seguro de transporte, instalação, 
ensaios, consertos, testes, análises de materiais e equipamentos, etc. 
 
5.13 - A contratada obrigar-se-á a fornecer à Prefeitura Municipal de Dom Silvério/MG os dados 
técnicos que este achar de seu interesse e todos elementos e informações necessários, quando 
solicitado.   
 
5.14 - A contratada obrigar-se-á a adotar todas as medidas, precauções e cuidados, visando a impedir a 
ocorrência de danos materiais e pessoais a seus operários e a terceiros, assim como todas as medidas 
relacionadas com seguro de seus empregados contra tais danos, ficando sempre responsável pelas 
consequências originadas de acidentes. 
 
5.15 - A contratada responsabilizar-se-á pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros, decorrentes de culpa ou dolo, na execução do contrato. Quando couber, deverá providenciar 
a construção de escoramentos, tapumes, proteções e andaimes. 
 
5.16 - É de exclusiva responsabilidade da contratada a guarda das obras, serviços, materiais e 
equipamentos utilizados até o final e definitivo recebimento do objeto por este E. Tribunal. 
 



 

 

 

5.17 - A contratada obrigar-se-á a retirar todo entulho proveniente das obras e dos serviços 
executados, bem como, após o término dos trabalhos, a efetuar a limpeza geral e completa em todas 
as áreas atingidas pelos mesmos.  
 
5.18 - A contratada obrigar-se a realizar às suas expensas, necessariamente em empresas 
especializadas ou com profissionais devidamente aprovados pela Comissão de Obras, os ensaios 
tecnológicos que forem necessários à verificação do bom funcionamento das instalações efetuadas, de 
acordo com o estabelecido pela ABNT, podendo a Comissão de Obras determinar a realização de 
outros ensaios que entender necessários. 
 
5.19 - Obriga-se a contratada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos e supressões 
em até 50 (cinquenta por cento) do valor do ajuste. 
 
5.20 – Dar prioridade na contratação de mão-de-obra a trabalhadores residente no Município de Dom 
Silvério/MG. 
 

CLÁUSULA SEXTA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 

6.1 - A Comissão de Fiscalização da CONTRATANTE acompanhará a CONTRATADA. 
 
 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESCISÃO E DAS SANÇÕES 
 
7.1 - De conformidade com o artigo 86, Lei nº 8.666/93, o atraso injustificado na execução deste 
Contrato sujeitará o CONTRATADO, a juízo da Administração, a multa de até 10% (dez por cento) do 
valor do Contrato, até 30 dias, após este prazo será cobrado juros de 1%(um por cento) ao mês. 
 
7.2 - Nos termos do artigo 87 da Lei nº 8.666/93, pela inexecução total ou parcial deste Contrato, o 
CONTRATANTE poderá aplicar ao contratado, as seguintes penalidades: a) advertência; b) multa de até 
10%(dez  por cento) do valor do Contrato; c) suspensão temporária de participação em licitação e 
impedimento de contratar com a Administração, por  prazo não superior a 02(dois) anos; d) declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 
 
7.3 - De acordo com o artigo 88, da Lei nº 8.666/93, serão aplicadas as sanções previstas no parágrafo 
1º, letra “c” e “d” desta Cláusula, às empresas ou aos profissionais que em razão dos Contratos regidos 
por esta Lei, nos seguintes casos: a) tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios 
dolosos, fraudes fiscais no recolhimento de quaisquer tributos; b) tenham praticado atos ilícitos  
visando frustrar os  objetivos da licitação; c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a 
Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 
 
7.4 - Se o valor da multa não for pago, será automaticamente descontado na primeira parcela de 
pagamento a que o contratado vier a fazer jus, calculada com base nos índices estabelecidos para os 
débitos fiscais e de juros moratórios de 1%(um por cento) ao mês, calculados sobre o valor. 



 

 

 

 
7.5 - Da aplicação das penas definidas nas alíneas “a”, “b” e “c”, desta cláusula, caberá recurso no 
prazo de 05 (cinco) dias úteis de intimação do ato ao Prefeito Municipal. 
 
7.6 - No caso de declaração de inidoneidade, prevista na alínea “d”, caberá pedido de reconsideração 
ao Prefeito Municipal, no prazo de 10 (dez) dias úteis a contar da abertura de vista, podendo a 
reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.    
 
7.7 - A inadimplência das Cláusulas e condições estabelecidas neste Contrato, por parte do contratado, 
assegurará ao CONTRATANTE o direito de dá-lo por rescindido, mediante notificação através de ofício, 
entregue diretamente ou por via postal, com prova de recebimento, sem prejuízo do disposto na 
Cláusula Quinta. 
 
7.8 - Ficará o presente Contrato rescindido, mediante formalização, assegurado o contraditório e a 
defesa, nos seguintes casos:  a) o não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais;  
b) a lentidão do seu cumprimento,  levando a Administração a comprovar a impossibilidade da 
conclusão do serviços nos prazos estipulados; c)  atraso  injustificado, a juízo  da Administração, na 
execução  dos serviços contratados; d) paralisação dos serviços, sem justa causa ou prévia 
comunicação à Administração; e) a subcontratação total  do objeto deste Contrato, sem prévia 
autorização do CONTRATANTE, associação do contratado  com outrem, a cessão ou transferência total 
ou parcial, bem como a  fusão , cisão ou incorporação , que afetem a boa execução  do presente 
Contrato;  f)  o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para 
acompanhar  e fiscalizar a execução deste Contrato,  assim como a de seus  superiores;  g) 
cometimento reiterado de faltas na execução do contrato, anotadas na forma do §2º da Cláusula 
Quarta deste Contrato; h) decretação de falência ou instauração  de insolvência  civil;  i) dissolução de 
Sociedade;  j) alteração  social e a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa,  que, a juízo 
da Administração, prejudiquem a execução deste Contrato; l)  protesto de títulos ou a emissão de 
cheques sem a suficiente provisão que caracterizem a insolvência  do contratado;  m) razões de 
interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima 
autoridade da esfera administrativa a que está subordinada o CONTRATANTE  e  exaradas no processo 
administrativo  a que se refere o contrato amplo conhecimento Público; n) ocorrência de caso fortuito 
ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução deste Contrato. 
 
7.9 - Ficará o presente contrato rescindido por acordo entre as partes, desde que haja conveniência 
para a Administração, nos casos dos incisos  XIII a XVI do artigo 78 da Lei  nº 8.666/93. 
 
7.10 - De conformidade com o § 2º do artigo 79, da Lei nº 8.666/93, quando a rescisão ocorrer com 
base nos incisos XII a XVII do artigo 78 da mesma lei, sem que haja culpa do contratado, será este 
ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito  a: a) 
devolução de garantia; b) pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão; c) 
pagamento do custo de desmobilização. 
 

 
CLÁUSULA OITAVA - DO FORO 

 



 

 

 

8.1 - Fica eleito o Foro Central da Comarca de Alvinópolis/MG, com renúncia expressa a qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja, para toda e qualquer ação oriunda do presente contrato e que 
não possa ser resolvida por comum acordo entre as partes. 
 
8.2 -  E, por estarem justas e contratadas, assinam o presente contrato para todos os fins de direito. 
 

Dom Silvério, em __ de _________ de 2023. 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

_______________________________ 
CONTRATANTE 

José Bráulio Aleixo 
Prefeito Municipal 

 

________________________________ 
CONTRATADO 
Razão Social 

 

________________________________ 
TESTEMUNHA: 

Euler Marcio Cunha Soares 
Secretário Municipal de Obras 

________________________________ 
TESTEMUNHA: 

 



 

 

 

TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2023 
 

ANEXO VI 
 

TERMO DE DECLARAÇÃO DE RENÚNCIA A RECURSO – ART. 109 DA LEI 8.666/93 
 
 

 
A empresa ................................................................, inscrita no CNPJ sob nº ........................................., 

sediada na ............................................., cidade de .................................., estado ................., telefone(s) 

............................................................., e-mail para contato ............................................., neste ato 

representada pelo (a) Sr(a)  …...................., portador da Carteira de Identidade nº ….........................  e 

do CPF nº …................, DECLARA, para fins de comprovação do art. 109 da Lei 8.666/93 que não possui 

interesse de interpor recursos na fase de habilitação relativamente ao PROCESSO LICITATÓRIO  Nº. 

XX/2023– TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2023, bem como todos os seus anexos, na data indicada. 

 
 

............................................... 
(local e data) 

 
 
 

............................................................ 
Assinatura, qualificação e carimbo 

(representante legal) 
 
 
 
 
 
 

  
 
 
 
 
 
 

 
• Declaração a ser emitida em papel timbrado, de forma que identifique a proponente. 



 

 

 

TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2023 
 

ANEXO VII 
 

CARTA CREDENCIAMENTO – VISITA TÉCNICA 
 
 

 
 
Pelo presente instrumento, credenciamos o(a) Sr.(a) ________________________________________, 

portador(a) da Cédula de Identidade n.º _____________________________, inscrito no CPF sob o nº 

_______________________________, como representante da empresa 

________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 

_________________________________, CREA/MG Nº. ________, para participar da licitação 

instaurada pela Prefeitura Municipal, na modalidade Tomada de Preços Nº 002/2023, na qualidade de 

representante legal, outorgando-lhe plenos poderes para pronunciar-se em seu nome em todos os 

atos da visita técnica.  

 
  

 
Local e data. 

 
 
Assinatura: _________________________________  
 
Nome legível: _______________________________  
 
Cargo: _____________________________________ 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2023 
 

ANEXO VIII  
 
 

ATESTADO DE VISTORIA – VISITA TÉCNICA 
 
 

 
A Prefeitura Municipal de Dom Silvério, por intermédio da CPL, atestam, para fins de habilitação que a 

licitante abaixo qualificada realizou vistoria dos locais de execução dos serviços objeto do certame, 

através de preposto devidamente credenciado. 

 
  
 
Nome da Empresa Licitante:  
 
 
Nome do Representante: 
 
 
CPF/CI do Representante: 
 
 
 
  
 
 

 
Dom Silvério, __________ de ____________de 2023. 

 
 
 
 

Prefeitura Municipal de Dom Silvério 



 

 

 

TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2023 
 
 

ANEXO IX 
 

MODELO DE ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESAS (ME) E  
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP) 

 
 
______________________________________________(Razão Social da empresa), inscrita no CNPJ nº 

_______________________________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) 

Sr.(a.)_______________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº 

._________________e do CPF nº .______________________, DECLARA, para fins do disposto no 

Edital, TOMADA DE PREÇOS N° 002/2023, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, 

que esta empresa, na presente data, é considerada: 

(....) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 04/12/2006; 

(....) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 

14/12/2006. 

 

Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 

(local e data) 

 

__________________________________________ 

(representante legal) 

 
 
 
Observações: 
1) Assinalar com um “X” a condição da empresa; 
2) a Declaração deverá ser apresentada em papel timbrado da licitante e estar assinada pelo 
representante legal da empresa; e 
3) esta declaração deverá ser entregue no envelope de documentos de habilitação, de n° 01 (um). 



 

 

 

TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2023 
 

ANEXO X - MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO REALIZAÇÃO DE VISTORIA - RESPONSABILIDADE 

TÉCNICA 

 

 

______________________________________________(Razão Social da empresa), inscrita no CNPJ nº 

_______________________________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) 

Sr.(a.)_______________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº 

._________________e do CPF nº .______________________, DECLARA, para fins de participação na 

TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2023 que a referida empresa, nos termos do acórdão TCU n° 409/2006, 

de livre e espontânea liberalidade, decidiu não realizar vistoria nos locais de execução do objeto do 

certame e que possui pleno conhecimento do local onde  serão executados os serviços,  e  de suas 

peculiaridades, não podendo alegar futuramente desconhecimentos das condições  do  local,  em favor 

de eventuais pretensões de acréscimo dos preços propostos. 

 

 

 

 

Dom Silvério, ___ de ________ de 2023. 


